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Veículo: TV Bahia 

Data: 13/07/2020 Programa: BA TV 

Assunto: Rui Costa anuncia transferência para 2021 do pagamento do IPVA para o 

transporte escolar. 
 

 
Data: 13/07/2020 
Hora: 19:21:05 
Duração: 00:00:59 
Emissora: TV BAHIA 
Programa: BA TV 
Apresentador(a): JÉSSICA SENRA 
Citação Direta: Sim 
Impacto: POSITIVO 
Sinopse: Rui Costa anuncia transferência para 2021 do pagamento do IPVA para o 
transporte escolar. 

 



Veículo: TV Bahia 

Data: 14/07/2020 Programa: Jornal da Manhã 

Assunto: Entrevista ao vivo com Augusto Guenem, diretor de Arrecadação da 

Sefaz, sobre a transferência para 2021 do pagamento do IPVA para o transporte 

escolar. 
 

 
Data: 14/07/2020 
Hora: 08:21:18 
Duração: 00:02:14 
Emissora: TV BAHIA 
Programa: JORNAL DA MANHÃ 
Apresentador(a): TAIC CARVALHO 
Citação Direta: Sim 
Impacto: POSITIVO 
Sinopse: Entrevista ao vivo com Augusto Guenem, diretor de Arrecadação da 
Sefaz, sobre a transferência para 2021 do pagamento do IPVA para o transporte 
escolar. 
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Bahia adia pagamento de IPVA 2020 do transporte escolar 

para setembro de 2021 

Da Redação 

 

O governador Rui Costa anunciou, na noite desta segunda-feira, 13, durante uma transmissão ao 

vivo nas redes sociais, que o prazo final para os responsáveis por vans e micro-ônibus utilizados 

para fazer transporte escolar na Bahia terão o prazo final para pagar o Imposto sobre 

Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) do exercício de 2020 em setembro de 2021. 
De acordo com informações da Secretaria de Comunicação (Secom), o adiamento foi motivado 

pela crise econômica gerada pela pandemia do novo coronavírus. 

Rui Costa assinou o decreto autorizando a medida um pouco antes de iniciar a live, já que o 

governo havia recebido muitas solicitações para a suspensão da cobrança do imposto. 

“Essa medida só vale para veículos regularizados e cadastrados no Detran para este fim. Dessa 

forma, esses profissionais poderão honrar esse compromisso apenas no ano que vem, quando, 

com fé em Deus, já teremos uma vacina”, explicou. 

Em cota única ou em três parcelas, o pagamento será prorrogado para até 30 de setembro de 

2021, no caso de três parcelas, o vencimento fica para 30 de julho de 2021, 31 de agosto de 

2021 e 30 de setembro de 2021. Veículos que fazem serviço de transporte interno turístico, 

desde que atendam aos requisitos, também serão contemplados. 
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Adiou: transportes escolares só pagarão IPVA 2020 em setembro de 2021 

 
Governador Rui Costa anunciou adiamento nesta segunda-feira (13). Medida também vale para veículos que fazem               

turismo e carros de autoescola 

 

Da redaçãoredacao@correio24horas.com.br 

13.07.2020, 19:52:00 

Atualizado: 13.07.2020, 20:24:26 

 

Com as aulas suspensas desde março por conta da pandemia, os motoristas e responsáveis por vans e micro-ônibus                  

utilizados para fazer transporte escolar em todo o território não precisarão desembolsar o valor do Imposto sobre                 

Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) do exercício 2020. 

 

O anúncio foi feito pelo governador Rui Costa durante uma transmissão ao vivo em suas redes sociais nesta                  

segunda-feira (13). Rui comunicou que o prazo final para esse pagamento foi transferido para o dia 30 de setembro de                    

2021. O motivo dessa extensão no pagamento está relacio a crise econômica que surgiu com a pandemia. 

 

O governador, assinou o decreto um pouco antes de iniciar a live. Ele lembrou que o Estado recebeu muitas                   

solicitações dos representantes da área, que pediam para suspender a cobrança do imposto. “Essa medida só vale para                  

veículos regularizados e cadastrados no Detran para este fim. Dessa forma, esses profissionais poderão honrar esse                

compromisso apenas no ano que vem”, explicou Rui, que espera uma vacina até este período, para que as aulas sejam                    

normalizadas.  

  

Dessa forma, o pagamento poderá ser feito em cota única ou em três parcelas com vencimento em 30 de julho de                     

2021, 31 de agosto de 2021 e 30 de setembro do mesmo ano. Além de automóveis ligados ao transporte escolar, os                     

veículos que fazem serviço de transporte interno turístico, desde que atendam aos requisitos regulamentares e estejam                

autorizados pelo órgão competente, e carros de autoescola também estão contemplados. 
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Governador Rui Costa assina decreto que 

prorroga pagamento do IPVA dos 

transportes escolares para setembro de 2021 
Informação foi divulgada durante o programa #PapoCorreria, transmitido nas 

redes sociais. Motoristas precisam ter cadastro no Detran. 
Por G1 BA 

13/07/2020 19h29  Atualizado há 15 horas 

 

 

Rui Costa assinou decreto que prorroga pagamento do IPVA do transporte escolar 

para setembro de 2021 — Foto: Reprodução/Redes Sociais 

O governador da Bahia, Rui Costa, anunciou, na noite desta segunda-feira (13), que 

assinou um decreto que prorroga o pagamento do Imposto sobre Propriedade de 

Veículos Automotores (IPVA) dos transportes escolares para setembro de 2021. A 

informação foi divulgada durante o programa #PapoCorreria, transmitido nas redes 

sociais. 

"Conversando com a Secretaria da Fazenda e com a Secretaria de Administração, eu 

acabei de assinar um decreto transferindo para setembro do ano que vem o IPVA de 

2020 do transporte escolar do estado. Isso só vale para quem tem o transporte 

registrado, cadastrado como transporte escolar”, revelou Rui. 



Segundo o governador, para ser contemplado pelo benefício, o motorista precisa ter 

cadastrado o veículo no Departamento Estadual de Trânsito (Detran-BA) como 

transporte escolar. 

“Tenha o cadastro, porque se não nós não temos como controlar quem é ou não 

transporte escolar. Essa medida vale para quem tem cadastro regular oficial do 

Detran, cadastro como transporte escolar. O pagamento do IPVA de 2020 fica 

transferido para setembro de 2021”. 

De acordo com Rui, a prorrogação do IPVA deste ano foi feita para ajudar os 

motoristas que não estão trabalhando por causa da suspensão das aulas. O pagamento 

do IPVA de 2021 também será prorrogado, para não haver conflito de datas. 

“Ano que vem, eventualmente, a gente dá uma prorrogada um pouco mais no de 

2021, mas nesta que interessa agora, prorrogamos para setembro do ano que vem, e 

isso é uma ajuda importante para todos que vivem, sobrevivem e sustentam suas 

famílias a partir do transporte escolar. Como está suspenso as escolas nesse período, 

as pessoas têm dificuldades para fazer os pagamentos”, explicou Rui Costa. 

O governador informou que o pagamento fica prorrogado para até 30 de setembro de 

2021, em cota única ou em três parcelas com vencimento em 30 de julho de 2021, 31 

de agosto de 2021 e 30 de setembro do mesmo ano. 

Além de automóveis ligados à condução coletiva de escolares, estão contemplados 

veículos que fazem serviço de transporte interno turístico, desde que atendam aos 

requisitos regulamentares e estejam autorizados pelo Detran, e, ainda, carros usados 

em autoescolas. 

"Com isso, a gente possibilita que as pessoas possam fazer o pagamento, honrar seus 

compromissos no ano que vem, que, com fé em Deus, nós teremos a vacina e o 

transporte escolar vai estar funcionando normalmente", disse. 

No dia 6 de julho, o governador manteve a suspensão das aulas nas redes públicas e 

privadas e do transporte intermunicipal em 356 cidades baianas. As aulas estão 

suspensas desde o dia 18 de março. 

Durante a live, Rui Costa também comentou que os números relacionados à 

disseminação do novo coronavírus já começaram a diminuir, após reuniões com 

prefeitos e prefeitas e a decisão de implementar medidas restritivas mais duras em 

cidades que apresentaram aumento dos casos. 

O governador destacou, como boa notícia, o fato de que 12 municípios baianos 

completaram, nesta segunda, 14 dias ou mais sem novos casos de Covid-19. Até a 

noite desta segunda, a Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (Sesab) registrou mais 

de 106 mil pessoas contaminadas e 2.535 mortos. 

 

 

https://g1.globo.com/ba/bahia/noticia/2020/07/06/covid-19-rui-costa-anuncia-nova-prorrogacao-de-suspensao-das-aulas-transporte-e-atividades-com-aglomeracao.ghtml
https://g1.globo.com/ba/bahia/noticia/2020/03/18/governo-da-ba-suspende-aulas-em-escolas-particulares-e-funcionamento-do-transporte-intermunicipal-como-medida-ao-coronavirus.ghtml
https://g1.globo.com/ba/bahia/noticia/2020/07/13/bahia-tem-1128-novos-casos-de-covid-19-em-24h-e-no-total-passa-dos-106-mil-mortes-chegam-a-2535.ghtml
https://g1.globo.com/ba/bahia/noticia/2020/07/13/bahia-tem-1128-novos-casos-de-covid-19-em-24h-e-no-total-passa-dos-106-mil-mortes-chegam-a-2535.ghtml


                                  

 

  
 
 Segunda, 13 de Julho de 2020 - 18:48 

Covid-19: Pagamento do IPVA do transporte escolar na Bahia é 
prorrogado para 2021 
por Mari Leal 

 
 

O prazo final para pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores (IPVA) do transporte escolar na Bahia relativo ao ano de 2020 foi prorrogado 
para o mês de setembro de 2021 pelo governo estadual. A medida foi anunciada na noite 
desta segunda-feira (13) pelo governador Rui Costa (PT) durante uma transmissão online nas 
redes sociais.  
 
De acordo com o governador, a decisão atende a uma reivindicação dos condutores e irá 
beneficiar exclusivamente os profissionais que estão regularmente cadastrados junto ao 
Departamento de Estadual Trânsito (Detran-BA).  
  
O pagamento fica prorrogado para até 30 de setembro de 2021, em cota única ou em três 
parcelas com vencimento em 30 de julho, 31 de agosto e 30 de setembro de 2021. Além de 
automóveis ligados à condução coletiva de escolares, estão contemplados veículos que fazem 
serviço de transporte interno turístico e ainda carros utilizados em aulas de direção 
veicular pertencentes a autoescolas, de acordo com anúncio.  
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Bahia  

Rui   Costa   transfere   IPVA   de   transporte   escolar   para   setembro   de  
2021  

De   acordo   com   o   governador,   os   motoristas   do   segmento   vinham   reivindicando   em  
função   de   não   estarem   faturando   esse   ano  

 

Foto   :   Alberto   Coutinho/GOVBA  

Por    João   Brandão    no   dia   13   de   Julho   de   2020   ⋅   18:44  

O   governador   da   Bahia,   Rui   Costa,   assinou   hoje   (13)   um   decreto   que   transferiu   para  

setembro   de   2021   o   IPVA   de   2020   de   carros   que   fazem   o   transporte   escolar.   

"Só   vale   para   quem   tem   transporte   escolar   registrado   no   Detran",   lembrou   Rui.  



De   acordo   com   o   governador,   os   motoristas   do   segmento   vinham   reivindicando   em  

função   de   não   estarem   faturando   esse   ano.   Para   o   IPVA   de   2021,   Rui   disse   que  

avalia   prorrogar   também,   mas   sem   mais   detalhes.  

 



Secom - Secretaria de Comunicação Social - Governo do Estado da Bahia
Governo
13/07/2020 19:10

Estado adia pagamento de IPVA 2020 do transporte escolar para setembro de 2021
Responsáveis por vans e micro-ônibus utilizados para fazer transporte escolar em todo o território não precisarão desembolsar o
valor do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) do exercício 2020. A novidade, anunciada no início da noite
desta segunda-feira (13) pelo governador Rui Costa durante uma transmissão ao vivo em suas redes sociais, transfere o prazo
final do pagamento da taxa para setembro de 2021 e foi motivada pela crise econômica gerada pela pandemia do novo
coronavírus.

O governador, que assinou o decreto autorizando a medida um pouco antes de iniciar a live, lembrou que o Estado recebeu
muitas solicitações de representantes do segmento para suspender a cobrança do imposto. “Essa medida só vale para veículos
regularizados e cadastrados no Detran para este fim. Dessa forma, esses profissionais poderão honrar esse compromisso
apenas no ano que vem, quando, com fé em Deus, já teremos uma vacina”, explicou. 

Desta forma, o pagamento fica prorrogado para até 30 de setembro de 2021, em cota única ou em três parcelas com vencimento
em 30 de julho de 2021, 31 de agosto de 2021 e 30 de setembro do mesmo ano. Além de automóveis ligados à condução
coletiva de escolares, estão contemplados veículos que fazem serviço de transporte interno turístico, desde que atendam aos
requisitos
regulamentares e estejam autorizados pelo órgão competente, e, ainda, carros 
utilizados em aulas de direção veicular, pertencentes a autoescolas. 

Coronavírus na Bahia

Após reuniões com prefeitos e prefeitas e a decisão de implementar medidas restritivas mais duras em cidades que
apresentaram uma elevação súbita no número de novos casos do novo coronavírus, pelo governo estadual nos últimos dias, os
números relacionados à disseminação do novo coronavírus já começaram a diminuir. O governador também falou sobre o
assunto e destacou como boa notícia o fato de que 12 municípios baianos completaram, nesta segunda (13), 14 dias ou mais
sem novos casos de Covid-19. 

Repórter: Renata Preza
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13   de   julho   de   2020   |   20:16  

Estado   adia   pagamento   de   IPVA   do  
transporte   escolar   para   setembro  
de   2021  

Responsáveis   por   vans   e   micro-ônibus   utilizados   para   fazer   transporte   escolar   em  

todo   o   território   não   precisarão   desembolsar   o   valor   do   Imposto   sobre  

Propriedade   de   Veículos   Automotores   (IPVA)   do   exercício   2020.   A   novidade,  

anunciada   no   início   da   noite   desta   segunda-feira   (13)   pelo   governador   Rui   Costa  

durante   uma   transmissão   ao   vivo   em   suas   redes   sociais,   transfere   o   prazo   final   do  

pagamento   da   taxa   para   setembro   de   2021   e   foi   motivada   pela   crise   econômica  

gerada   pela   pandemia   do   novo   coronavírus.  

O   governador,   que   assinou   o   decreto   autorizando   a   medida   um   pouco   antes   de  

iniciar   a   live,   lembrou   que   o   Estado   recebeu   muitas   solicitações   de   representantes  

do   segmento   para   suspender   a   cobrança   do   imposto.   “Essa   medida   só   vale   para  

veículos   regularizados   e   cadastrados   no   Detran   para   este   fim.   Dessa   forma,   esses  



profissionais   poderão   honrar   esse   compromisso   apenas   no   ano   que   vem,   quando,  

com   fé   em   Deus,   já   teremos   uma   vacina”,   explicou.  

Desta   forma,   o   pagamento   fica   prorrogado   para   até   30   de   setembro   de   2021,   em  

cota   única   ou   em   três   parcelas   com   vencimento   em   30   de   julho   de   2021,   31   de  

agosto   de   2021   e   30   de   setembro   do   mesmo   ano.   Além   de   automóveis   ligados   à  

condução   coletiva   de   escolares,   estão   contemplados   veículos   que   fazem   serviço  

de   transporte   interno   turístico,   desde   que   atendam   aos   requisitos  

regulamentares   e   estejam   autorizados   pelo   órgão   competente,   e,   ainda,   carros  

utilizados   em   aulas   de   direção   veicular,   pertencentes   a   autoescolas.  

Coronavírus   na   Bahia  

Após   reuniões   com   prefeitos   e   prefeitas   e   a   decisão   de   implementar   medidas  

restritivas   mais   duras   em   cidades   que   apresentaram   uma   elevação   súbita   no  

número   de   novos   casos   do   novo   coronavírus,   pelo   governo   estadual   nos   últimos  

dias,   os   números   relacionados   à   disseminação   do   novo   coronavírus   já   começaram  

a   diminuir.   O   governador   também   falou   sobre   o   assunto   e   destacou   como   boa  

notícia   o   fato   de   que   12   municípios   baianos   completaram,   nesta   segunda   (13),   14  

dias   ou   mais   sem   novos   casos   de   Covid-19.  
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ESTADO   ADIA   PAGAMENTO   DE   IPVA   2020   DO  
TRANSPORTE   ESCOLAR  

 

   admin     13   Julho,   2020  

Responsáveis   por   vans   e   micro-ônibus   utilizados   para   fazer   transporte   escolar   em   todo   o  

território   não   precisarão   desembolsar   o   valor   do   Imposto   sobre   Propriedade   de   Veículos  

Automotores   (IPVA)   do   exercício   2020.   A   novidade,   anunciada   no   início   da   noite   desta  

segunda-feira   (13)   pelo   governador   Rui   Costa   durante   uma   transmissão   ao   vivo   em   suas   redes  

sociais,   transfere   o   prazo   final   do   pagamento   da   taxa   para   setembro   de   2021   e   foi   motivada   pela  

crise   econômica   gerada   pela   pandemia   do   novo   coronavírus.  

O   governador,   que   assinou   o   decreto   autorizando   a   medida   um   pouco   antes   de   iniciar   a   live,  

lembrou   que   o   Estado   recebeu   muitas   solicitações   de   representantes   do   segmento   para  

suspender   a   cobrança   do   imposto.   “Essa   medida   só   vale   para   veículos   regularizados   e  

cadastrados   no   Detran   para   este   fim.   Dessa   forma,   esses   profissionais   poderão   honrar   esse  

compromisso   apenas   no   ano   que   vem,   quando,   com   fé   em   Deus,   já   teremos   uma   vacina”,  

explicou.  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


Desta   forma,   o   pagamento   fica   prorrogado   para   até   30   de   setembro   de   2021,   em   cota   única   ou  

em   três   parcelas   com   vencimento   em   30   de   julho   de   2021,   31   de   agosto   de   2021   e   30   de  

setembro   do   mesmo   ano.   Além   de   automóveis   ligados   à   condução   coletiva   de   escolares,   estão  

contemplados   veículos   que   fazem   serviço   de   transporte   interno   turístico,   desde   que   atendam  

aos   requisitos   regulamentares   e   estejam   autorizados   pelo   órgão   competente,   e,   ainda,   carros  

utilizados   em   aulas   de   direção   veicular,   pertencentes   a   autoescolas.  

  

  

Foto:   Marcelo   Camargo  
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Estado adia pagamento de IPVA 2020 do 

transporte escolar para 2021 
O prazo final do pagamento da taxa será em setembro de 2021 
Comunicação Governo da Bahia , Salvador | 13/07/2020 às 19:35 
 
Responsáveis por vans e micro-ônibus utilizados para fazer transporte escolar em todo o território não precisarão 
desembolsar o valor do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) do exercício 2020. A novidade, 
anunciada no início da noite desta segunda-feira (13) pelo governador Rui Costa durante uma transmissão ao vivo 
em suas redes sociais, transfere o prazo final do pagamento da taxa para setembro de 2021 e foi motivada pela 
crise econômica gerada pela pandemia do novo coronavírus. 
  
O governador, que assinou o decreto autorizando a medida um pouco antes de iniciar a live, lembrou que o Estado 
recebeu muitas solicitações de representantes do segmento para suspender a cobrança do imposto. “Essa medida 
só vale para veículos regularizados e cadastrados no Detran para este fim. Dessa forma, esses profissionais 
poderão honrar esse compromisso apenas no ano que vem, quando, com fé em Deus, já teremos uma vacina”, 
explicou. 
  
Desta forma, o pagamento fica prorrogado para até 30 de setembro de 2021, em cota única ou em três parcelas 
com vencimento em 30 de julho de 2021, 31 de agosto de 2021 e 30 de setembro do mesmo ano. Além de 
automóveis ligados à condução coletiva de escolares, estão contemplados veículos que fazem serviço de 
transporte interno turístico, desde que atendam aos requisitos regulamentares e estejam autorizados pelo órgão 
competente, e, ainda, carros 
utilizados em aulas de direção veicular, pertencentes a autoescolas. 
  
Coronavírus na Bahia 

  
Após reuniões com prefeitos e prefeitas e a decisão de implementar medidas restritivas mais duras em cidades que 
apresentaram uma elevação súbita no número de novos casos do novo coronavírus, pelo governo estadual nos 
últimos dias, os números relacionados à disseminação do novo coronavírus já começaram a diminuir. O governador 
também falou sobre o assunto e destacou como boa notícia o fato de que 12 municípios baianos completaram, 
nesta segunda (13), 14 dias ou mais sem novos casos de Covid-19. 
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Estado adia pagamento de IPVA 2020 do transporte escolar para 

setembro de 2021 

 

13 de julho de 2020 - 19:12 

Responsáveis por vans e micro-ônibus utilizados para fazer transporte 

escolar em todo o território não precisarão desembolsar o valor do 
Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) do 

exercício 2020. A novidade, anunciada no início da noite desta 

segunda-feira (13) pelo governador Rui Costa durante uma 
transmissão ao vivo em suas redes sociais, transfere o prazo final do 

pagamento da taxa para setembro de 2021 e foi motivada pela crise 
econômica gerada pela pandemia do novo coronavírus. 

O governador, que assinou o decreto autorizando a medida um pouco 
antes de iniciar a live, lembrou que o Estado recebeu muitas 

solicitações de representantes do segmento para suspender a 

cobrança do imposto. “Essa medida só vale para veículos 
regularizados e cadastrados no Detran para este fim. Dessa forma, 

esses profissionais poderão honrar esse compromisso apenas no ano 

que vem, quando, com fé em Deus, já teremos uma vacina”, explicou. 

Desta forma, o pagamento fica prorrogado para até 30 de setembro 
de 2021, em cota única ou em três parcelas com vencimento em 30 

de julho de 2021, 31 de agosto de 2021 e 30 de setembro do mesmo 

ano. Além de automóveis ligados à condução coletiva de escolares, 
estão contemplados veículos que fazem serviço de transporte interno 

turístico, desde que atendam aos requisitos 

regulamentares e estejam autorizados pelo órgão competente, e, 
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ainda, carros 
utilizados em aulas de direção veicular, pertencentes a autoescolas. 

Coronavírus na Bahia 

Após reuniões com prefeitos e prefeitas e a decisão de implementar 
medidas restritivas mais duras em cidades que apresentaram uma 

elevação súbita no número de novos casos do novo coronavírus, pelo 

governo estadual nos últimos dias, os números relacionados à 
disseminação do novo coronavírus já começaram a diminuir. 

O governador também falou sobre o assunto e destacou como boa 

notícia o fato de que 12 municípios baianos completaram, nesta 
segunda (13), 14 dias ou mais sem novos casos de Covid-19 
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Estado adia pagamento de IPVA 

2020 do transporte escolar para 

setembro de 2021 

O Estado recebeu muitas solicitações de representantes do segmento para 

suspender a cobrança do imposto. 
Mudar o tamanho da letra:   
Acorda Cidade 

Responsáveis por vans e micro-ônibus utilizados para fazer transporte escolar em 

todo o território não precisarão desembolsar o valor do Imposto sobre Propriedade 

de Veículos Automotores (IPVA) do exercício 2020. A novidade, anunciada no 

início da noite desta segunda-feira (13) pelo governador Rui Costa durante uma 

transmissão ao vivo em suas redes sociais, transfere o prazo final do pagamento da 

taxa para setembro de 2021 e foi motivada pela crise econômica gerada pela 

pandemia do novo coronavírus. 

Desta forma, o pagamento fica prorrogado para até 30 de setembro de 2021, em cota 

única ou em três parcelas com vencimento em 30 de julho de 2021, 31 de agosto de 

2021 e 30 de setembro do mesmo ano. Além de automóveis ligados à condução 

coletiva de escolares, estão contemplados veículos que fazem serviço de transporte 

interno turístico, desde que atendam aos requisitos regulamentares e estejam 

autorizados pelo órgão competente, e, ainda, carros utilizados em aulas de direção 

veicular, pertencentes a autoescolas. 
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O governador, que assinou o decreto autorizando a medida um pouco antes de iniciar 

a live, lembrou que o Estado recebeu muitas solicitações de representantes do 

segmento para suspender a cobrança do imposto. “Essa medida só vale para veículos 

regularizados e cadastrados no Detran para este fim. Dessa forma, esses profissionais 

poderão honrar esse compromisso apenas no ano que vem, quando, com fé em Deus, 

já teremos uma vacina”, explicou. 

Coronavírus na Bahia 

Após reuniões com prefeitos e prefeitas e a decisão de implementar medidas 

restritivas mais duras em cidades que apresentaram uma elevação súbita no número 

de novos casos do novo coronavírus, pelo governo estadual nos últimos dias, os 

números relacionados à disseminação do novo coronavírus já começaram a diminuir. 

O governador também falou sobre o assunto e destacou como boa notícia o fato de 

que 12 municípios baianos completaram, nesta segunda (13), 14 dias ou mais sem 

novos casos de Covid-19. 
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Estado adia pagamento de 

IPVA 2020 do transporte 

escolar para setembro de 2021 
A medida só vale para veículos regularizados e cadastrados no Detran 

para este fim 

by Redação CN 

  

 13 de julho de 2020 

Responsáveis por vans e micro-ônibus utilizados para fazer transporte escolar em todo o 

território não precisarão desembolsar o valor do Imposto sobre Propriedade de Veículos 

Automotores (IPVA) do exercício 2020. A novidade, anunciada no início da noite desta 

segunda-feira (13) pelo governador Rui Costa durante uma transmissão ao vivo em suas redes 

sociais, transfere o prazo final do pagamento da taxa para setembro de 2021 e foi motivada pela 

crise econômica gerada pela pandemia do novo coronavírus. 

O governador, que assinou o decreto autorizando a medida um pouco antes de iniciar a live, 

lembrou que o Estado recebeu muitas solicitações de representantes do segmento para suspender 

a cobrança do imposto. “Essa medida só vale para veículos regularizados e cadastrados no 

Detran para este fim. Dessa forma, esses profissionais poderão honrar esse compromisso apenas 

no ano que vem, quando, com fé em Deus, já teremos uma vacina”, explicou. 

Desta forma, o pagamento fica prorrogado para até 30 de setembro de 2021, em cota única ou 

em três parcelas com vencimento em 30 de julho de 2021, 31 de agosto de 2021 e 30 de 

setembro do mesmo ano. Além de automóveis ligados à condução coletiva de escolares, estão 

contemplados veículos que fazem serviço de transporte interno turístico, desde que atendam aos 

requisitos 

regulamentares e estejam autorizados pelo órgão competente, e, ainda, carros 

utilizados em aulas de direção veicular, pertencentes a autoescolas. 

Coronavírus na Bahia 
Após reuniões com prefeitos e prefeitas e a decisão de implementar medidas restritivas mais 

duras em cidades que apresentaram uma elevação súbita no número de novos casos do novo 

coronavírus, pelo governo estadual nos últimos dias, os números relacionados à disseminação 

do novo coronavírus já começaram a diminuir. O governador também falou sobre o assunto e 

destacou como boa notícia o fato de que 12 municípios baianos completaram, nesta segunda 

(13), 14 dias ou mais sem novos casos de Covid-19. 
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Assunto: Rui Costa prorroga pagamento do IPVA dos transportes escolares. 

 

 
Data: 14/07/2020 
Hora: 06:24:39 
Duração: 00:01:28 
Emissora: RÁDIO BAND NEWS FM 
Programa: NOTÍCIAS 
Apresentador(a): -- 
Citação Direta: Sim 
Impacto: POSITIVO 
Sinopse: Rui Costa prorroga pagamento do IPVA dos transportes escolares. 



Veículo: Rádio A Tarde FM 103,9 

Data: 14/07/2020 Programa: -- 

Assunto: Rui Costa prorroga pagamento do IPVA dos transportes escolares. 

 

 
Data: 14/07/2020 
Hora: 07:55:52 
Duração: 00:00:38 
Emissora: RÁDIO A TARDE FM 103,9 
Programa: NOTÍCIAS 
Apresentador(a): -- 
Citação Direta: Sim 
Impacto: POSITIVO 
Sinopse: Rui Costa prorroga pagamento do IPVA dos transportes escolares. 



Veículo: Rádio Globo FM 104,3 

Data: 14/07/2020 Programa: Notícias 

Assunto: Rui Costa anuncia que pagamento do IPVA de 2020 para veículos de 

transporte escolar, turismo e auto escola será prorrogado para 2021. 
 

 
Data: 14/07/2020 
Hora: 06:06:02 
Duração: 00:08:23 
Emissora: RÁDIO GLOBO FM 104,3 
Programa: NOTÍCIAS 
Apresentador(a): -- 
Citação Direta: Sim 
Impacto: POSITIVO 
Sinopse: Rui Costa anuncia que pagamento do IPVA de 2020 para veículos de 
transporte escolar, turismo e auto escola será prorrogado para 2021. 
 



Veículo: Rádio Bahia FM 88,7 

Data: 14/07/2020 Programa: Informe de Notícias 

Assunto: Pagamento do IPVA 2020 do transporte escolar é adiado. 
 

 
Data: 14/07/2020 
Hora: 06:47:57 
Duração: 00:01:39 
Emissora: RÁDIO BAHIA FM 88,7 
Programa: NOTÍCIAS 
Apresentador(a): -- 
Citação Direta: Sim 
Impacto: POSITIVO 
Sinopse: Pagamento do IPVA 2020 do transporte escolar é adiado. 



Veículo: Rádio Sociedade da Bahia AM 740 Salvador 

Data: 14/07/2020 Programa: Sociedade Urgente 

Assunto: Governo do estado anunciou que está adiando o pagamento do IPVA 2020 

do transporte escolar para setembro de 2021. 
 

 
Data: 14/07/2020 
Hora: 06:06:13 
Duração: 00:01:39 
Emissora: RÁDIO SOCIEDADE DA BAHIA AM 740 
Programa: SOCIEDADE URGENTE 
Apresentador(a): -- 
Citação Direta: Sim 
Impacto: POSITIVO 
Sinopse: Governo do estado anunciou que está adiando o pagamento do IPVA 2020 
do transporte escolar para setembro de 2021. 



Veículo: Rádio Barreiras AM 790 

Data: 14/07/2020 Programa: Notícias 

Assunto: Governo da Bahia prorroga pagamento do IPVA de 2020 para veículos de 

transporte escolar, turismo e auto escola. 
 

 
Data: 14/07/2020 
Hora: 07:06:03 
Duração: 00:00:21 
Emissora: RÁDIO BARREIRAS AM 790 
Programa: NOTÍCIAS 
Apresentador(a): -- 
Citação Direta: Sim 
Impacto: POSITIVO 
Sinopse: Governo da Bahia prorroga pagamento do IPVA de 2020 para veículos de 
transporte escolar, turismo e auto escola. 
 



Veículo: Rádio Baiana 89,3 FM 

Data: 14/07/2020 Programa: Fala Comigo 

Assunto: Governador Rui Costa assina decreto que prorroga pagamento do IPVA dos 

transportes escolares para setembro de 2021. 
 

 
Data: 14/07/2020 
Hora: 08:00:53 
Duração: 00:00:38 
Emissora: RÁDIO BAIANA 89,3 FM 
Programa: FALA COMIGO 
Apresentador(a): -- 
Citação Direta: Sim 
Impacto: POSITIVO 
Sinopse: Governador Rui Costa assina decreto que prorroga pagamento do IPVA dos 
transportes escolares para setembro de 2021. 
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Manassés   propõe   prorrogação   do  
pagamento   do   IPVA  

O   presidente   da   Instituição   Manassés   e   ex-deputado   estadual   Manassés  

(Republicanos)   propõe   que   o   Governo   do   Estado,   através   da   Secretaria   Estadual  

da   Fazenda,   faça   uma   prorrogação   dos   prazos   para   pagamentos   do   IPVA.  

“Com   a   dificuldade   que   as   pessoas   estão   passando   pra   comer,   pagar   as   contas,  

onde   está   a   compreensão   do   Governo   do   Estado   da   Bahia   com   esta   situação?  

Estamos   num   momento   tão   delicado   da   saúde   pública   e   muita   gente   tem   que  

sair   com   seus   carros   até   mesmo   para   socorrer   alguém,   levar   ao   hospital   e   as  

pessoas   tendo   seus   veículos   apreendidos”,   protestou.  

Ele   refere-se   às   blitze   realizadas   pela   Polícia   Militar   que   conferem   a   regularidade  

do   licenciamento   dos   veículos.   Como   o   Governo   do   Estado   também   disponibiliza  

um   aplicativo   para   este   pagamento,   Manassés   argumenta   que   o   contribuinte  



deveria   também   ter   a   opção   de   pagar   na   hora,   pelo   App,   ao   invés   de   ter   mais  

custos   com   guincho   e   diárias   no   pátio   de   Detran.  

“Por   uma   situação   de   esquecimento,   saí   com   um   veículo   com   o   IPVA   atrasado  

para   fazer   compras   par   a   Instituição   Manassés   e   fui   parado   na   blitz.   Tentei   pagar  

no   aplicativo,   mas   o   policial   não   concordou.   Não   estou   defendendo   causa   própria.  

Faço   o   pagamento   nesta   segunda   (13)   e   estará   resolvida   a   situação.   Mas,   e   as  

pessoas   que   estão   sem   condições   nesta   situação   terrível   da   economia   nesta  

pandemia?   Precisamos   de   menos   sanha   de   arrecadação   do   Governo   do   Estado  

da   Bahia   e   mais   empatia   com   o   contribuinte”,   questionou.  
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 Terça, 14 de Julho de 2020 - 08:40 

Governador determina toque de recolher e restrição em comércio de 
mais 15 cidades 
Mais 15 municípios baianos terão toque de recolher e restrição no comércio a partir desta 
terça-feira (14). A medida determinada pelo governador Rui Costa tem como objetivo controlar 
o crescimento da Covid-19 no estado. Entram na lista agora Aurelino Leal, no Litoral Sul; 
Capela do Alto Alegre, Capim Grosso e Serra Preta, na Bacia do Jacuípe; Muritiba, no 
Recôncavo; Senhor do Bonfim, no Piemonte Norte do Itapicuru; Cafarnaum e Presidente Dutra, 
no Centro Norte; Feira de Santana, no Portal do Sertão; Itanhém, Medeiros Neto, no Extremo 
Sul; Piraí do Norte, no Baixo Sul; Belmonte, na Costa do Descobrimento; Brumado, no 
Sudoeste; e Ribeira do Pombal, Nordeste baiano. 
  
Pelo decreto, apenas serviços essenciais devem funcionar e pelo período das 5h às 17. Já o 
toque de recolher deve valer das 18h às 5h. Com a inclusão das 15, o número de cidades com 
restrições sobe para 77. Ainda segundo o decreto, a circulação noturna estará liberada apenas 
para ida a serviços de saúde ou farmácia, ou ainda em situações em que fique comprovada a 
urgência. Para fiscalizar o cumprimento das medidas, o estado convocou a Polícia Militar que 
deve atuar em conjunto com as guardas municipais. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Veículo: Site Bahia Notícias Online 

Data: 14/07/2020 Caderno: Notícias 

http://novo.bahianoticias.com.br/
https://www.bahianoticias.com.br/municipios/noticia/21772-governador-determina-toque-de-recolher-e-restricao-em-comercio-de-mais-15-cidades.html
https://www.bahianoticias.com.br/municipios/noticia/21772-governador-determina-toque-de-recolher-e-restricao-em-comercio-de-mais-15-cidades.html


 

 

  
 
Segunda, 13 de Julho de 2020 - 22:40 

Parcela de petróleo da União por contratos de partilha cresce 50% 

 
 
O volume de petróleo obtido pela União com os contratos do regime de partilha cresceu 50% nos 

primeiros cinco meses de 2020, na comparação com o mesmo período de 2019.  Segundo a estatal Pré-
Sal Petróleo (PPSA), que divulgou nesta segunda-feira (13), o Boletim Mensal de Contratos de Partilha 

de Produção, a parcela de petróleo da União nos três contratos que já estão em produção chegou a 1,5 

milhão de barris entre janeiro e maio deste ano. 
  

Nos contratos do regime de partilha de produção, em vigor em campos do pré-sal, o óleo e o gás 
extraídos dos poços é dividido entre as empresas responsáveis pela produção e a União, cuja parte é 

comercializada pela PPSA, de acordo com a Agência Brasil. 
  

No mês de maio, a média diária produzida no regime de partilha no pré-sal caiu 25%, na comparação 

com abril de 2020. O motivo da queda foi o procedimento de troca da linha de produção de óleo de 8 
polegadas para linha de serviço de 6 polegadas no fim de abril, além da interrupção da produção devido 

a ondas acima de 4 metros no fim de maio.  
  

Apesar da queda frente a abril, a produção dos três consórcios considerados no boletim cresceu 5% em 

relação a maio de 2019. Dos 17 contratos firmados no regime de partilha, três já estão na fase de 
produção: Libra, Entorno de Sapinhoá e Sudoeste de Tartaruga Verde. 

  
Desde o primeiro óleo, extraído no contrato de Libra em novembro de 2017, já foram produzidos no 

regime de partilha 39,3 milhões de barris de petróleo nos três contratos. A parcela da União acumulada 
neste período é de 6,3 milhões de barris de petróleo. 

  

No caso do gás natural, a produção em maio aumentou 2,5% frente a maio de 2019, e a participação da 
União chegou a 40 mil metros cúbicos (m³) por dia . Nesse caso, são consideradas as produções de 

Entorno de Sapinhoá e Sudoeste de Tartaruga Verde, já que o gás natural produzido em Mero, no 
contrato de Libra, não teve aproveitamento comercial até o momento. 

  

Segundo a PPSA, de janeiro a maio de 2020, a produção acumulada nos dois contratos somou 43 
milhões m³ de gás natural disponíveis para comercialização, sendo a parcela da União 15,6 milhões de 

m³. 
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Segunda, 13 de Julho de 2020 - 19:55 

'Nova' gasolina se torna obrigatória em agosto no Brasil e deve ser 
mais cara 
O dia 3 de agosto pode marcar o processo de aumento do preço da gasolina. De acordo com o 
jornal Folha de S. Paulo, isto pode acontecer porque, a partir do dia 3 de agosto, toda a 
gasolina vendida no país terá que seguir novas especificações da Agência Nacional do Petróleo, 
Gás e Biocombustíveis (ANP).  
  
Com isso, o combustível deve melhorar o rendimento dos veículos. Contudo, isto deverá ser 
refletido no preço final do produto.  
  
As novas regras estabelecidas pela ANP estipulam uma massa específica mínima e um valor 
mínimo de octanagem RON (sigla em inglês para número de octanas pesquisa). 
  
Segundo a reportagem, as mudanças eram defendidas por montadoras. As empresas 
argumentam que a modificação facilita o ajuste dos motores, mas esbarrava nas características 
do parque de refino da Petrobras.   
  
De acordo com a estatal, com as refinarias preparadas para as mudanças, a melhora na 
qualidade do combustível vai permitir redução de 4% a 6% no consumo de gasolina por 
quilômetro rodado. A empresa ainda assegura que as alterações contribuirão para desempenho 
do motor, a dirigibilidade e o tempo de resposta na partida a frio, além de manter 
aquecimento adequado do motor. 
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Rui   não   garante   prorrogação   do  
vale-alimentação;   governador  
justifica   investimento   nas   escolas  

O   governador   Rui   Costa   (PT)   não   garantiu,   ao   responder   a   uma   seguidora   no  

Instagram   nesta   segunda-feira   (13),   o   pagamento   da   terceira   parcela   do   vale  

alimentação   de   R$   55   aos   800   mil   alunos   da   rede   estadual   de   ensino.  

O   chefe   do   Executivo   baiano   declarou   que   o   Governo   do   Estado   está   fazendo  

investimentos   nas   escolas   “para   planejar   a   volta   às   aulas   posteriormente”.  

“Infelizmente   não   estava   nos   nossos   planos,   mas   o   gráfico   que   exemplifica   os  

casos   ativos   voltou   a   subir,   acredito   que   em   função   do   São   João   e   fluxo   de   pessoas  

que   viajaram   para   o   interior”,   disse   Rui.  



“Vamos   avaliar   o   planejamento   para   o   retorno   às   aulas   e   informaremos   em   breve  

as   próximas   ações”,   ressaltou   o   petista   nas   redes   sociais.  

O   Governo   da   Bahia   já   pagou   duas   parcelas   do   benefício.   De   acordo   com  

informações   da   Secretaria   de   Comunicação,   foram   investidos   cerca   de   R$   44  

milhões   para   o   pagamento   da   última   parcela.  

Confira:  
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NOVA   PARCELA   DE   SOCORRO   A   ESTADOS   E  
MUNICÍPIOS   SERÁ   DEPOSITADA   HOJE  

 
   admin     13   Julho,   2020  

O   Tesouro   Nacional   informou   que   depositará   nesta   segunda-feira   (13)   a   segunda   parcela   do  
socorro   a   estados   e   municípios.   O   repasse   soma   R$   15,038   bilhões.   A   parte   da   ajuda   foi  
depositada   em   junho.   O   socorro   foi   aprovado   pelo   Congresso   Nacional   e   sancionado   pelo  
presidente   Jair   Bolsonaro   para   ajudar   no   combate   aos   efeitos   da   pandemia   do   novo  
coronavírus.   A   lei   que   criou   o   auxílio   prevê   a   transferência   total   de   R$   60,15   bilhões   para  
estados   e   municípios.   Pelo   texto,   o   auxílio   deve   ser   pago   em   quatro   parcelas.   Segundo   o  
Tesouro,   as   demais   parcelas   serão   pagas   nas   seguintes   datas:  

● terceira   parcela:   12   de   agosto;  
● quarta   parcela:   11   de   setembro.  

Segundo   o   comunicado   do   Tesouro,   o   auxílio   será   depositado   pelo   Banco   do   Brasil   nas   contas  
que   recebem   os   recursos   dos   fundos   de   Participação   dos   Municípios   (FPM)   e   de   Participação  
dos   Estados   (FPE).  
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RUI   ENTREGA   OBRAS   COM   INVESTIMENTO   DE   R$   4  
MILHÕES   NO   SUBÚRBIO   FERROVIÁRIO  

 
   admin     13   Julho,   2020  

O   governador   Rui   Costa   esteve   na   região   do   Subúrbio   Ferroviário,   em   Salvador,   nesta  
segunda-feira   (13)   para   uma   última   vistoria.   “Temos   feito   um   investimento   alto   em   várias   obras  
aqui   nessa   região,   em   diversas   áreas.   São   intervenções   de   urbanização,   como   esta   entregue  
hoje,   além   da   obra   do   VLT,   da   maternidade   Batista   Caribé,   da   Policlínica,   que   já   está   em   fase  
final,   e   seguimos   batalhado   por   esta   região   de   Salvador,   que   por   muitas   décadas   foi   esquecida”,  
destacou   o   governador.  

Primeiro   ele   foi   até   Nova   Constituinte,   no   bairro   de   Periperi,   onde   foram   entregues   uma   praça  
com   parquinho   infantil   e   outros   equipamentos,   uma   quadra   poliesportiva   e   o   Centro   Comunitário  
Arnaldo   Anselmo   de   Oliveira.   As   intervenções    contam   com   investimento   de   R$   2,6   milhões   e  
integram   o   projeto   de   Urbanização   e   Regularização   de   Assentamentos   Precários,   executado  
pela   Companhia   de   Desenvolvimento   Urbano   do   Estado   da   Bahia   (Conder),   órgão   vinculado   à  
Secretaria   de   Desenvolvimento   Urbano   (Sedur).  

Segundo   o   diretor   de   Habitação   da   Conder,   Maurício   Mathias,   o   centro   será   multifuncional   e,  
além   da   rádio   comunitária   instalada   no   espaço,   serão   oferecidos   cursos   à   população.   “No   centro  
será   realizado   uma   série   de   atividades   que   fazem   parte   do   projeto   social   da   Conder   e,   assim  
que   este   cenário   de   pandemia   se   encerre,   serão   oferecidos   cursos   de   capacitação   aos  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


moradores.   A   rádio   comunitária   também   faz   parte   do   nosso   projeto   para   promover   a   integração  
da   comunidade”,   explicou.  

Contenção   de   encosta  

Já   na   rua   Chile,   no   bairro   de   Plataforma,   o   governador   entregou   a   obra   de   contenção   de  
encosta   em   uma   área   de   4.700   metros   quadrados,   com   utilização   das   técnicas   de   retaludamento  
e   solo   grampeado.   A   contenção   beneficia   diretamente   cerca   de   dois   mil   moradores.   Para   a  
execução   da   obra   foi   aplicado   R$   1,5   milhão.  

  

Foto:   Camila   Souza   /GOVBA  

 



Previdência própria de 20 Estados é “preocupante”
Indicador aponta situação difícil para pagamento de aposentadorias e pensões caso não sejam feitos ajustes

Por Edna Simão — De Brasília
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A situação dos regimes de Previdência dos servidores públicos de 20 governos estaduais é “bastante preocupante”,

sendo que nove deles demonstram de forma mais clara dificuldades para honrar o pagamento de aposentadorias e

pensões, por exemplo, caso não sejam implementados ajustes em seus sistemas. Isso é o que mostra o Indicador da

Situação Previdenciária de Estados e municípios, divulgado pela Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do

Ministério da Economia.

O indicador classifica os regimes de previdência próprio com notas de “A a D”, semelhante ao do Tesouro Nacional

para a Capacidade de Pagamento dos Estados e do Distrito Federal (Capag). No caso do Tesouro, uma nota D aponta

maior possibilidade de não honrar suas despesas.

“A situação dos regimes de previdência dos Estados não é boa e isso é algo que já conhecemos há bastante tempo. A

maioria deles tem uma situação previdenciária bastante preocupante, e isso reforça a necessidade de eles fazerem as

suas reformas, a adequação tanto das regras de benefício como de custeio de seus regimes próprios a exemplo do

que a União fez no ano passado”, afirmou o secretário de Previdência, Narlon Gutierre Nogueira, ao Valor.

O indicador não tem como objetivo punir os governos estaduais que tiverem as piores notas, o que é feito com a

concessão ou não do chamado Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP), mas sim criar incentivos para que

possam melhorar o desempenho. “A ideia da criação do Indicador de Situação Previdenciária é poder saber como

está o regime próprio, no seu conjunto e em diferentes aspectos que acompanham a apuração, para que seja

possível comparabilidade entre os regimes e, de certa forma, gerar uma competição positiva”, disse Nogueira. “O

Estado que se enxerga mal, com uma nota C ou D, vai ter um incentivo a buscar medidas que possam melhorar essa

nota dele.”

O subsecretário dos Regimes Próprios de Previdência Social, Allex Albert Rodrigues, afirmou que os Estados com

indicador mais positivo (notas A e B) vão ter critérios prudenciais mais flexíveis. Os parâmetros relativos à situação

atuarial, por exemplo, exigem prazo para equacionamento de déficit, o que pode ser mais flexível conforme a nota

recebida pelo regime previdenciário.

Segundo dado preliminar, o déficit financeiro dos Regimes Próprios de Previdência (RPPS) foi de R$ 110 bilhões no

ano passado.

No Indicador da Situação Previdenciária, apenas o Estado do Amazonas registrou a nota máxima (A). Por outro lado,

nove - Bahia, Maranhão, Minas Gerais, Mato Grosso, Piauí, Paraná, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul e Sergipe -

tiveram o pior desempenho (nota D). A avaliação, divulgada na semana passada, utilizou dados do ano-base de 2018,

que foram enviados até julho de 2019, pelos entes federativos.

Nogueira explicou que a situação dos regimes previdenciários dos Estados é delicada já há algum e isso não tem

mudado ao longo do tempo. A reforma da Previdência, sancionada em novembro do ano passado, ajuda na

sustentabilidade do sistema, mas o efeito é mais no longo prazo. Mas os Estados precisam aprovar alguns pontos da

reforma. No curto prazo, uma preocupação é com o impacto do coronavírus nas finanças dos Estados, o que pode

prejudicar ainda mais a conjuntura. “A covid-19 pressiona as contas dos entes e traz risco de eventualmente ter

movimentos para recorrer a recursos acumulados na Previdência”, afirmou Nogueira.

Nos últimos anos, muitos Estados que tinham criado regime de previdência capitalizado para seus servidores

voltaram atrás e sacaram os recursos integralmente ou em parte para fazer frente a outras despesas, diante das

dificuldades fiscais. Isso aconteceu em Estados como Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Norte, Paraíba e Santa

Catarina, que tiveram sua nota do indicador da situação previdenciária prejudicada por conta disso.

O presidente da Fundação Amazonprev (regime próprio do Estado do Amazonas), André Luiz Zogahib, disse que teve

a melhor nota dentre os regimes próprios em razão de sua cultura de gestão, que inclui o cumprimento das normas e

legislações, tanto federal como estadual; planejamento estratégico, baseado em seus valores e políticas internas; e

comprometimento da alta direção em cumprir os procedimentos protocolares exigidos pelos indicadores



por taboola

previdenciários. Além disso, segundo Zogahib, o fundo é blindado de interferência política. É a primeira vez que a

Amazonprev alcança a nota máxima na avaliação previdenciária nacional. Em 2018, obteve o conceito C.

COMENTÁRIOS

Mais do Valor Econômico

Conteúdo Publicitário Links patrocinados

LINK PATROCINADO

SANTANDER FREE

LINK PATROCINADO

LIFE EXACT

LINK PATROCINADO

FACTS 2 GO

LINK PATROCINADO

VARIZERO

LINK PATROCINADO

Famosos que morreram sem que ninguém soubesse
THERAPY JOKER

LINK PATROCINADO

Médico alerta: Pare de comer esses 3 alimentos imediatamente
DR. RAFAEL FREITAS

Chega de pagar anuidade do cartão de crédito

Malu Mader tem quase 54 anos, tente não sorrir ao vê-la agora

Filho (10) estava desaparecido há dois anos — mas quando seu pai olhou atrás do guarda-roupa...

Nova fórmula some com varizes, zera a dor e vira febre em Salvador

Leia em Valor Investe

VALOR INVESTE

VALOR INVESTE

VALOR INVESTE

Warren Bu�ett doa US$ 2,9 bilhões a entidades �lantrópicas

Ainda não podemos a�rmar que cloroquina reduz casos graves, diz Ministério

Latam deve �car menor que Azul após recuperação judicial

Ex-ministros da Fazenda e ex-presidentes do BC
recomendam que o Brasil controle o
desmatamento
“A atual pandemia da covid-19 evidenciou a importância de tornar
economias globalmente interligadas mais resilientes a choques com
impacto sistêmico", apontam

14/07/2020 10:20 — Em Brasil

https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://googleads.g.doubleclick.net/dbm/clk?sa=L&ai=C8scQaLINX6_GKcGIMaLfvZgK6v3tmV7Wu86T1guQutKx8hoQASChx6dJYM3w34DkAqABsbyLzQLIAQapAg9GtJhh1Yg-qAMBqgSzAU_QUE_59ob_rEej5j8u06824vQLXlOtTBGF6uq87q47Rx7AuM8UsiRH2yePeP3L4xbI2H2niv2Z9VMiff2M2saEpLaqYUCoBrG2gZUK0tmR5GH3qsXb9VYL-zUd-1LKorWWM7UXtb49IX_meN5I7c4h3jfvb-H0qczE1gyTO_9oYJ7CiCYlb4UgjTvnrHEd-vu_rsSy9AuTr7Hqv9hWUUCHAcb4ASe3wliuDZ8p6h7uxleZwASowZykhAPgBAOIBeehn44nkAYBoAY32AYCgAe3w_SyAagHjs4bqAfVyRuoB5PYG6gHugaoB_DZG6gH8tkbqAemvhuoB-zVG6gH89EbqAeW2BuoB8LaG9gHAaAIvZA9sAgC0ggHCIBhEAEYHfIIDmJpZGRlci0xMzExMzQ2sQkByDNjm1S8noAKBJgLAcgLAbATmOiKCdATANgTCoIUERoPdmFsb3IuZ2xvYm8uY29tiBQB2BQB&num=1&cid=CAASEuRoq1KgBJhF86IKsSrrrUK5-A&sig=AOD64_23PmqjJZPEjWLfxyvAHmAiOQJeqg&client=ca-pub-7398773146227056&dbm_c=AKAmf-AdRHH_zmKwxVgCAOiqzqwclZovov2SRtYsCa1kIyObgYHT2W0GX_ZVif6pnLKJtUH6vXFzqYSYxmaBWvujMB7uIrlnDA&dbm_d=AKAmf-BoJCsRDmvaQ67tcNWI_ohdLwwNrLKavD-5uPMi4Guy_ODsMO5UeYqtEOuLl0QhXsBlsYutHQLa9xX811mDbZA_YS7UvO469OIgSkPaxIzGr4uLQ7FgJI2OkhwFUzR2soF-_DvqzKVfE4xKh-qVK7BfOCVrwWA6YldZi5oCMYSUDzIrJrbO4IoE637rXSoLNivbG0F2o3dcZwuwb6-MiIBsrVGGn9CjQMtTzlnOZVYADmserF_pBz1B0NWO7hZUUZADtWyuBPWhGX4ZszptCyncRtdHcTpF4EjW9FJ2PO4c6-1nRfCFLW0q-EypkMmBGTRSr7Fw&adurl=https://www.santander.com.br/cartoes/lead/cc-free/?cp_=16&sp_=&utm_source=googledv360&utm_medium=display&utm_campaign=cons-free|pf|perf|dv360-taboola|CARTOES--FREE|cpm|na|snt|cartoes|canais&utm_content=livre-de-anuidade-visa|CARTOES--FREE|canais|taboola|1200x627|suno-performance|display|M4572-10037-55&utm_mmm=:M4572-g10037-p10037[T580]4050:&utm_adid=M4572-10037-55&utm_publisher_id=&utm_source=taboola&utm_medium=referral&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyD8nVA#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyD8nVA
https://lifeexact.com/trending/celebridades-mais-inesqueciveis-dos-anos-80-por-onde-estarao-elas-hoje?utm_source=taboola&utm_medium=editoraglobo-valoreconomico&utm_campaign=5249195&utm_term=Malu+Mader+tem+quase+54+anos%2C+tente+n%C3%A3o+sorrir+ao+v%C3%AA-la+agora&utm_content=http%3A%2F%2Fcdn.taboola.com%2Flibtrc%2Fstatic%2Fthumbnails%2F04f15a8858681a15e839f93af3d2ed5d.png
https://www.facts2go.net/pt-br/15596/?utm_source=taboola&utm_campaign=5405377&utm_content=2913101320&utm_medium=editoraglobo-valoreconomico
https://tendencia-hoje.com/varizero/?utm_source=taboola&utm_medium=VARI-MOB-2&utm_campaign=editoraglobo-valoreconomico&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCGgUA#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCGgUA
https://therapyjoker.com/treatment/estrelas-faleceram-peterson?utm_source=taboola&utm_medium=editoraglobo-valoreconomico&utm_campaign=4919910&utm_term=Famosos+que+morreram+sem+que+ningu%C3%A9m+soubesse&utm_content=http%3A%2F%2Fcdn.taboola.com%2Flibtrc%2Fstatic%2Fthumbnails%2F6272c20fa7e7c8eabef60cf0edea6422.jpg&id=2020-07-14+13%3A26%3A00
https://info.doutornature.com/sfunnel/1202/?tb_campanha=V4K1-21.3&tb_publisher=editoraglobo-valoreconomico&tb_ad=M%C3%A9dico+alerta%3A+Pare+de+comer+esses+3+alimentos+imediatamente&tb_creative=http%3A%2F%2Fcdn.taboola.com%2Flibtrc%2Fstatic%2Fthumbnails%2F274cce4bebba40e3086baa1e7f52127c.jpeg&fp=1&utm_source=Taboola&utm_medium=cpc&tb_campaign_name=%5BVital-21.3%5D%5BMobile%5D%5BAberta%5D%5B12-06%5D%5B8as22%5D%5Bsfunnel%3D1195%5D&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyC8tUo#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyC8tUo
https://valorinveste.globo.com/mercados/brasil-e-politica/noticia/2020/07/09/ainda-nao-podemos-afirmar-que-cloroquina-reduz-casos-graves-diz-ministerio.ghtml?utm_source=taboola&utm_medium=exchange&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCArUo#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCArUo
https://valorinveste.globo.com/mercados/renda-variavel/empresas/noticia/2020/07/09/latam-deve-ficar-menor-que-azul-apos-recuperacao-judicial.ghtml?utm_source=taboola&utm_medium=exchange&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCArUo#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCArUo
https://valorinveste.globo.com/mercados/internacional-e-commodities/noticia/2020/07/08/warren-buffett-doa-us-29-bilhoes-a-entidades-filantropicas.ghtml?utm_source=taboola&utm_medium=exchange&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCArUo#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCArUo
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2020/07/14/ex-ministros-da-fazenda-e-ex-presidentes-do-bc-recomendam-que-o-brasil-controle-o-desmatamento.ghtml
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2020/07/14/ex-ministros-da-fazenda-e-ex-presidentes-do-bc-recomendam-que-o-brasil-controle-o-desmatamento.ghtml
https://valor.globo.com/mundo/noticia/2020/07/14/inflacao-nos-eua-sobe-para-06percent-em-junho-apos-queda-de-01percent-em-maio.ghtml


Decisão do STF sobre ICMS não eleva
representações penais
Segundo Estados, há dificuldade de provar o dolo

Por Beatriz Olivon — De Brasília

14/07/2020 05h01 · Atualizado 

Luís Roberto Barroso: di�cilmente alguém é preso por não pagar imposto, já que a pena máxima é de dois anos —
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A decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) que considerou crime deixar de

recolher ICMS declarado, tomada há seis meses, não fez crescer o número de

representações penais contra contribuintes no país, que convive com um alto índice

de sonegação - R$ 91,5 bilhões por ano, conforme levantamento apresentado no

julgamento. O motivo está na dificuldade de comprovação de dolo (intenção) para a

caracterização da chamada apropriação indébita tributária.

No julgamento, o próprio relator do caso, ministro Luís Roberto Barroso, minimizou

o impacto da tese. Ele afirmou que dificilmente alguém seria preso por não pagar

imposto, já que a pena máxima é de dois anos, de acordo com o artigo 2º da Lei nº

8.137, de 1990, e a punibilidade é extinta se o contribuinte quitar o que deve,

mesmo depois do trânsito em julgado da ação penal.

Em Minas Gerais, o entendimento já era aplicado e não houve, com o julgamento do

STF, incremento no número de representações fiscais para fins penais enviadas ao

Ministério Público (MP-MG). Porém, segundo a Receita Estadual, o Comitê

Interinstitucional de Recuperação de Ativos (Cira), da qual faz parte junto com o MP-

MG, passou a priorizar os casos envolvendo devedores contumazes.

Os pedidos de sequestro judicial de patrimônio passaram a ser mais recorrentes,

segundo o promotor de Justiça Fábio Reis de Nazareth. Até março, haviam sido

encaminhadas 11 representações relativas a grandes devedores contumazes. Uma

delas culminou na “Operação Direto com o Dono”, realizada na semana passada. Foi

preso na ocasião o fundador da Ricardo Eletro, Ricardo Nunes. Ele foi liberado após

depoimento.

Por meio de nota, a Secretaria Estadual de Fazenda informa que “a decisão do STF

reafirma a metodologia que já era adotada pelo Fisco mineiro, a exemplo da

operação realizada no último dia 8 de julho em parceria com o Ministério Público e a

Polícia Civil”. O órgão acrescenta, na nota, que oferece “diversas oportunidades” para

os contribuintes regularizarem o crédito tributário.

No Estado de São Paulo, no primeiro trimestre, foram enviadas 1.103

representações fiscais para fins penais, 300 a menos que no mesmo período de

2019, segundo a Secretaria da Fazenda. “Há a necessidade de se compor uma peça



comprobatória de que as dívidas são fraudulentas. Por esse motivo, por ora, não é

de se esperar um aumento considerável na quantidade da emissão das

representações”, afirma o órgão por meio de nota.

De acordo com promotor de Justiça de Repressão à Sonegação Fiscal, Luiz Henrique

Cardoso Dal Poz, a Fazenda de São Paulo sempre foi bem cautelosa com a aplicação

dessa tese. “Via de regra, somos impulsionados pelo procedimento administrativo

da Fazenda”, diz.

Mesmo após a decisão do STF o fluxo de representações não aumentou. “Estamos

nos preparando para receber essas informações e tomar providências”, afirma. Ele

acrescenta que havia uma expectativa de que, a partir da decisão de 2019, o Estado

de São Paulo passasse a enviar mais representações para fins penais. “A pandemia

deu uma truncada. Não teve um pico.”

O promotor ressalta que o simples fato de destacar ICMS, receber e não repassar é

um indicativo razoável de crime e a intenção do contribuinte em se apropriar do

valor se detecta pela reiteração e até com a concorrência desleal. Geralmente,

segundo ele, as informações do Estado são complementadas com dados de

caracterização do crime. “Se o procedimento tiver periodicidade enorme, giro de

capital, talvez nos reste pouca diligência e já seja oferecida a denúncia”, afirma.

Em Pernambuco, a decisão do STF não levou a nenhuma mudança, de acordo com

José Lopes, coordenador do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça

no Combate à Sonegação Fiscal. Desde 2007 o Estado adota a tese da apropriação

indébita tributária. “A decisão do STF só reforçou o que vínhamos fazendo faz

tempo”, diz.

O Estado já estava se preparando para trabalhar nos casos de até R$ 300 mil. A ideia

é filtrar os processos sobre o assunto, notificar os devedores e convidar para a

composição. O contribuinte terá que pagar integralmente o valor devido e multas ou

parcelar em programa estadual.

“Se ele não aceitar poderemos pedir o sequestro de bens, prisão, colocar a empresa

em fiscalização especial ou oferecer denúncia”, afirma o procurador. A ideia, diz ele,

é tratar os casos com mais rapidez, para que não prescrevam.



Pierpaolo Bottini, que participou do julgamento no STF como advogado da

Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (amicus curiae), afirma que não há

muitas ações penais, mas continuam as representações fiscais para fins penais, que

ainda poderão virar denúncias, ainda mais depois da operação realizada em Minas

Gerais, na semana passada.

O advogado ainda espera um aumento nos casos. “É uma nova realidade, o

Ministério Público precisa esperar ser comunicado pela Receita e isso exige uma

reorganização”, diz. Bottini destaca que o acórdão do STF não foi publicado ainda, o

que não impede as investigações, mas pode ser um fato para que sejam conduzidas

com menos pressa.

Além disso, afirma Pierpaolo Bottini, os empresários podem extinguir as

investigações pagando os valores cobrados. “Tudo isso faz ser mais devagar. Mas a

expectativa é ter mais casos.”
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Forma de atuação do MP preocupa
advogados
Decisão do STF exigiria provas da intenção de fraude e não simples declaração e não
recolhimento

Por Beatriz Olivon — De Brasília

14/07/2020 05h01 · Atualizado 

Daniel Zaclis: “Sequer é ouvida a versão do investigado antes da denúncia” — Foto: Divulgação
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Mesmo sem um boom de casos de prisão por não pagamento de ICMS declarado,

como previsto no julgamento do Supremo Tribuna Federal (STF), advogados estão

preocupados com a medida e esperam uma ofensiva dos Estados. Um dos

problemas é a forma de atuação do Ministério Público, que estaria contrariando o

que ficou definido pelo ministros.

Levantamento realizado pelo escritório CAZ Advogados com processos do Tribunal

de Justiça de São Paulo (TJSP) entre 2010 e 2020 mostra que, em 73% dos casos, não

foram solicitados novos documentos nem feitas novas investigações antes do

oferecimento das denúncias. O procedimento adotado é mais simples: notifica-se o

contribuinte a apresentar no prazo de 15 dias documentação hábil a comprovar o

pagamento do tributo. Não havendo resposta positiva, é oferecida a denúncia.

De acordo com o advogado Daniel Zaclis, do CAZ Advogados, a decisão do STF

exigiria provas da intenção de fraude e não simples declaração e não recolhimento.

Em todos os casos, os denunciados são exatamente aqueles que constam do

contrato social. “Ignora-se por completo o contexto do fato e as diferenças de

modelos de organização empresarial. Sequer é ouvida a versão do investigado antes

da denúncia”, afirma Zaclis.

Adriana Stamato, sócia do escritório Trench Rossi Watanabe, destaca que nos

últimos três anos passaram a ser mais comuns as autuações de ICMS que geram

representações fiscais. “Temos verificado uma criminalização de condutas tributárias

visando uma certa coerção”, afirma.

As investigações causam desconforto nas empresas, especialmente pelo

envolvimento de pessoas físicas, segundo a advogada. Em alguns casos, acrescenta,

quem é responsabilizado já mudou de emprego, pois o prazo para as autuações é

de cinco anos depois dos fatos.

“Muitas vezes, a empresa deixou de pagar o ICMS porque aderiu a uma tese

tributária que será discutida na esfera administrativa ou judicial”, diz. “É uma forma

[a decisão do STF] de desencorajar posições tributárias mais arrojadas e que não

sigam exatamente o entendimento do Fisco.”



Normalmente não se tem operações como a realizada por Minas Gerais, na semana

passada, de acordo com Bernardo Braga, advogado criminalista e professor do

Ibmec-RJ. Mesmo assim, ele acredita que os reflexos da decisão do STF só serão

vistos quando acontecerem as condenações e não nessa etapa ainda de

investigações. O tempo que se leva entre as investigações, julgamentos e

condenações, afirma, pode dar uma falsa impressão de que nada está sendo feito.

“Podemos achar que quase sete meses é muito tempo, mas do ponto de vista

jurídico não é. E ainda teve a pandemia”, diz. O advogado tem atuado em casos de

inquéritos e denúncias sobre o tema, mas não registrou um aumento após a

decisão do Supremo. O que aumentou, explica, foram as consultas por parte de

empresários com receio de serem enquadrados nessa situação.

Para Braga, a decisão dos ministros pode levar o empresário a cometer outro crime

tributário: não declarar o ICMS que não sabe se será pago. “Talvez o empresário com

medo de declarar e não conseguir pagar vai optar por deixar de declarar. Também

comete um crime tributário, que é mais difícil de ser localizado pela Receita”, afirma.
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Por Fabio Graner
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O desafio de tributar mais renda e desonerar
a folha
Proposta mira cobrança maior de tributos de quem tem imóveis e outros bens de
maior valor

14/07/2020 05h00 · Atualizado 

Enquanto o país ainda vive a crise do coronavírus, o tema da reforma tributária

ganha força nas manifestações do governo e de lideranças do Congresso como

principal agenda no pós-pandemia. E já é possível notar que alguns elementos

passaram a ganhar maior relevância na discussão. Entre eles estão a ampliação da

tributação sobre renda e patrimônio e a desoneração da folha de pagamentos.

Com a missão de produzir um relatório de consenso sobre um assunto que há três

décadas patina, o deputado Aguinaldo Ribeiro (PP-PB) disse à coluna estar

convencido sobre a necessidade de promover maior progressividade no sistema

tributário. “Este debate está posto e vamos enfrentar. Vamos tratar da distribuição

de lucros e dividendos. Temos que calibrar para ver impacto arrecadatório”.

Ribeiro pode desonerar folha para renda de até 1,5 SM

Ele explicou que sua tendência é que haja alíquota única nessa cobrança sobre os

resultados distribuídos. E prevê redução do imposto de renda das empresas para
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equilibrar a carga, em linha com o que tem enfatizado o ministro da Economia,

Paulo Guedes, apesar da demora do governo em formalizar sua proposta.

Ribeiro disse que também está considerando uma tabela progressiva para

tributação sobre o patrimônio. Ou seja, quem tem imóveis e bens de maior valor,

pagaria mais. Essa progressividade, admite, também poderá ser estendida ao

Imposto de Renda Pessoa Física, com alíquotas maiores do que 27,5%. “Se

comprovadamente isso se mostrar viável do ponto de vista arrecadatório, podemos

sim, mas estamos falando de rico, de quem ganha muita grana no país”, afirmou.

O parlamentar também informou que analisa desonerar parcialmente os salários,

definindo um limite de isenção para a contribuição sobre a folha. “Pode ser uma

desoneração por faixa, não dá para desonerar tudo porque ficaria muito caro”,

disse, citando a possibilidade de deixar livre de encargos a faixa de renda de até 1,5

mínimo.

Segundo ele, o menor custo na folha compensaria eventual aumento de carga em

algumas atividades do setor de serviços, que teriam dificuldades em obter créditos

tributários dentro do novo imposto nacional sobre valor adicionado (o IBS). Apesar

disso, o relator destaca que a ideia é uma desoneração da folha sem distinção de

setores.

A hipótese de estabelecer uma faixa desonerada nessa contribuição tem respaldo

em estudo do Centro de Cidadania Fiscal (CCif). O instituto propõe reduzir de 27,5%

para 9% a contribuição previdenciária sobre a faixa de um salário mínimo, o que

serviria para custear benefícios como auxílio-doença e acidente de trabalho.

Segundo o diretor do CCif, Bernard Appy, isso teria um custo de R$ 75 bilhões.

Além disso, ele explicou ao Valor que a proposta da entidade passa também por

transferir as contribuições não previdenciárias, como ao Sistema S, para outra base.

E por retirar a incidência sobre a parcela da renda acima do teto previdenciário, de

R$ 6,1 mil. Com isso, explicou, haveria redução do custo do trabalho e incentivo ao

emprego formal.

Diante do alto impacto fiscal, Appy reconhece que isso não pode ser feito de uma só

vez. E que será preciso buscar fontes de financiamento, como alíquotas maiores de



imposto de renda e a discussão sobre taxar mais renda e patrimônio.

A solução do governo para desonerar a folha é a tributação sobre transações, que

na prática ressuscita a antiga CPMF. Esse, contudo, continua sendo um campo

minado, dada a forte oposição do presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), e

outros parlamentares. O relator também não mostra simpatia pela ideia. Mas

aponta como ponto necessário a discussão sobre tributação de operações digitais (o

comércio eletrônico), setor que já crescia antes e ganhou ainda mais força durante

esta pandemia.

Apesar do histórico de dificuldades e do calendário apertado por conta das eleições,

Ribeiro mostra-se otimista com a chance de a reforma ser votada neste ano. Ele

pediu aos presidentes da Câmara e do Senado que permitam a retomada dos

debates em sessões virtuais na comissão mista nas próximas semanas. E aguarda

uma decisão de Maia e Davi Alcolumbre (DEM-AP) para esta semana ainda. Se os

trabalhos forem retomados, ele acredita ter condições de apresentar um relatório

em agosto.

Ao mostrar-se mais convicto em trabalhar as questões de progressividade e de

custo do trabalho, Ribeiro é taxativo em rejeitar aumento de carga tributária global,

mesmo com a forte e, provavelmente duradoura, piora fiscal. “Queremos

redistribuir a carga, não aumentá-la”, salientou.

Ele disse que o objetivo maior é ter um sistema mais simples, que facilite o ambiente

de negócios e, mais importante, promova o crescimento econômico. Na visão do

deputado, esse elemento será decisivo para resolver a equação fiscal de um país

que se aproxima de uma dívida de 100% do PIB.

É um bom sinal que tanto o relator como o ministro Paulo Guedes estejam

demonstrando maior preocupação em ter um sistema tributário não só mais

simples e competitivo, como também mais progressivo, alinhando-se aos países

mais ricos e modernos, bem como promovendo um crescimento sustentável e mais

justo.

Dados da Receita Federal mostram como a renda e o patrimônio parecem ser

também uma base mais estável de receitas. De janeiro a maio, enquanto a



arrecadação sobre consumo despencou 21,8%, a sobre renda e propriedade recuou

4,3%. Como a crise atingiu diretamente comércio e serviços e ainda houve

adiamento de tributos, esse resultado não chega a surpreender. Mas um olhar

sobre outros anos recessivos, como 2009 e 2015-16, indicam que a base de renda é

menos volátil do que a do consumo, em especial quando o PIB cai.

O economista André Paiva Ramos, da AC Lacerda, lembra que no Brasil quase

metade da carga tributária total é sobre consumo. E reforça que, por cobrar muito

em bens e serviços, o sistema brasileiro prejudica os mais pobres, impulsiona a

desigualdade e é menos eficiente. “Como mostram os dados da Receita, renda e

propriedade tiveram queda menor em período de adversidade. Isso é mais um fator

importante para se repensar a estrutura tributária Além da questão de simplificação,

que é muito importante, é necessário que ela melhore aspectos de progressividade,

tributando mais renda e patrimônio”, disse.

Fabio Graner é repórter em Brasília

E-mail: fabio.graner@valor.com.br
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País não aceita desmate ilegal e erros e
excessos serão corrigidos, diz Guedes
Ministro da Economia criticou o que chamou de “falsas narrativas” sobre o tema

Por Estevão Taiar e Edna Simão — De Brasília

14/07/2020 05h00 · Atualizado 

Guedes: indústria agropecuária brasileira “alimenta o mundo” ao mesmo tempo em que preserva o meio ambiente —
Foto: Edu Andrade/Ascom/ME
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Em meio a duras críticas à política ambiental do governo do presidente Jair

Bolsonaro, o ministro da Economia, Paulo Guedes, disse ontem que o Brasil

reconhece a importância da Amazônia e da preservação do meio ambiente. Ele

também manifestou a disposição de corrigir eventuais equívocos.

“Se há excessos e se há erros, corrigiremos”, afirmou Guedes, depois de dizer que a

indústria agropecuária brasileira “alimenta o mundo” ao mesmo tempo em que

preserva o meio ambiente. “Não aceitaremos o desmatamento ilegal, a exploração

ilegal de recursos - tudo isso que acontece porque o Brasil é um país continental. A

Amazônia é maior do que a Europa, é difícil vigiar tudo.” Ele criticou, no entanto, o

que chamou de “falsas narrativas” a respeito da política ambiental do país.

As declarações foram feitas durante a Cúpula Ministerial Virtual da Organização para

a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) sobre Inclusão Social para a

América Latina e o Caribe. O Brasil trabalha para ser membro da entidade, como o

próprio ministro fez questão de destacar.

“Ninguém preservou tanto sua matriz energética ou própria riqueza em recursos

naturais quanto o Brasil”, disse no evento que contou com a presença do secretário-

geral da OCDE, José Angel Gurría, e autoridades da América Latina. “Mas sabemos

que precisamos reduzir os efeitos [da economia] sobre o meio ambiente.”

O Valor publicou no começo da semana passada que 38 CEOs e quatro grandes

entidades do agronegócio, indústria, serviços e setor financeiro enviaram

conjuntamente um manifesto ao vice-presidente da República e presidente do

Conselho Nacional da Amazônia Legal, Hamilton Mourão. No documento, o grupo

pedia maior combate ao desmatamento, inclusão econômica das comunidades

locais na preservação das florestas e investimentos para a economia de baixo

carbono.

Na quinta-feira, foi a vez de um grupo de 34 gestores de fundos internacionais, que

juntos administram US$ 4,6 trilhões em ativos, cobrarem de Mourão e de seis

ministros em teleconferência a redução do desmatamento no Brasil. A

teleconferência foi realizada a pedido dos próprios fundos.



No evento virtual promovido pela OCDE, Guedes afirmou mais de uma vez que o

Brasil “sabe respeitar” os seus recursos naturais e os povos indígenas. “Queremos

apoio e compreensão para fazer isso.” Sem citar nomes, no entanto, o ministro

afirmou que “muita gente se esconde atrás de políticas protecionistas” enquanto

condena a política ambiental brasileira.

“Queremos ajuda [para preservar o meio ambiente], mas não aceitamos falsas

narrativas sobre o que aconteceu no Brasil nas últimas décadas”, disse ele,

garantindo que os militares brasileiros, incluindo Bolsonaro e Mourão, “têm

profundo compromisso com a Amazônia”.

A própria entrada para a OCDE, na avaliação do ministro, terá impactos positivos

sobre a política ambiental, já que obrigará o país a se adequar a melhores padrões

de governança. Em relação à pandemia, Guedes afirmou que é “impossível” saber o

quanto ela vai durar no Brasil, “um país muito grande e com decisões [sobre

confinamento] são descentralizadas”.

“Em Estados com confinamento social limitado, a pandemia avançou rapidamente.

Agora são os Estados em que a pandemia também está caindo rapidamente”, disse

ele. Já os Estados “mais cuidadosos” estão se aproximando do platô do número de

infectados, com uma diminuição mais lenta da doença. Segundo Guedes, já há

regiões do país próximas da chamada imunidade de rebanho.

Para o secretário-geral da OCDE, José Ángel Gurría, as populações indígenas estão

entre as mais vulneráveis da América Latina e do Caribe aos efeitos da pandemia.

Na live, Gurría também citou projeções da Comissão Econômica para a América

Latina e o Caribe (Cepal), comissão regional da Organização das Nações Unidas

(ONU).

As estimativas apontam para recuo de 5,3% do Produto Interno Bruto (PIB) na

região, com aumento de 3,4 pontos percentuais da taxa de desemprego. Nesse

cenário, 28 milhões de pessoas cairiam abaixo da linha de pobreza e outras 16

milhões entrariam na pobreza extrema. “A região perderia duas décadas de

progresso social”, afirmou ele.



Governo acelera lançamento do Renda Brasil
Bolsonaro pretende anunciar o programa antes do fim do pagamento do auxílio
emergencial

Por Andrea Jubé — De Brasília

14/07/2020 05h00 · Atualizado 

Bolsonaro: presidente quer se antecipar ao Congresso e tentar alavancar popularidade junto às classes de baixa renda
— Foto: Isac Nóbrega/PR
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O governo apertou o passo para finalizar o Renda Brasil e lançá-lo daqui a um mês,

no Palácio do Planalto. O presidente Jair Bolsonaro quer anunciar o programa antes

do fim do pagamento do auxílio emergencial e antes mesmo que o Congresso

aprove uma proposta semelhante com a digital dos parlamentares. A oposição não

acredita, entretanto, que o novo programa atrairá para Bolsonaro o seu eleitor

cativo, beneficiário do Bolsa Família, especialmente no Nordeste.

Diante da expectativa de aumento do desemprego como reflexo da pandemia e da

perda de eleitorado nos segmentos mais escolarizados e ricos da sociedade,

Bolsonaro empenha-se em alavancar sua popularidade junto às classes de baixa

renda, dependentes de programas sociais, em especial no Nordeste. Além dos

beneficiários do Bolsa Família, outro alvo é o trabalhador informal e os

desempregados, que diante do fim do auxílio emergencial, deverão compor a base

do futuro Renda Brasil.

O líder do governo no Senado, Fernando Bezerra (MDB-PE), disse ao Valor que o

Renda Brasil deve ser lançado até 14 de agosto, próximo à retomada das sessões

presenciais do Congresso. E, após o lançamento, imediatamente enviado ao

Legislativo para análise dos parlamentares. “Com o Renda Brasil, Bolsonaro vai ter as

condições de fato de disputar as eleições com chance de ser o primeiro colocado em

2022”, aposta Bezerra.

Um senador com acesso às articulações afirma que o governo acelerou os ajustes

finais do Renda Brasil, pois teme ser surpreendido com um programa de renda

mínima que tenha a digital do Congresso. Ele alerta, no entanto, que as primeiras

linhas do programa que vieram a público geram resistência, porque os
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parlamentares deverão reagir à extinção de outros benefícios como o abono salarial,

por exemplo.

O modelo esboçado pelo governo prevê a fusão ou extinção de programas

assistenciais considerados menos eficientes, como abono salarial, seguro defeso e

salário família, sem despesa adicional para preservar o teto de gastos.

O governador do Maranhão, Flávio Dino (PCdoB) pondera que a se confirmar o fim

do seguro defeso, contudo, haverá reação dos pescadores, porque o benefício foi

concebido com uma contrapartida ambiental: é pago quando a pesca se torna

proibida no período de reprodução das espécies. Além disso, o seguro defeso

corresponde a um salário mínimo. Dino questiona por que o pescador ficaria mais

satisfeito com uma renda calculada entre R$ 250 e R$ 300, no caso do Renda Brasil,

se é contemplado com R$ 1.045 no período do seguro defeso.

“O Renda Brasil não vai anular a identidade e a paternidade do Bolsa Família, que

continuará vinculada fortemente ao ex-presidente Lula”, afirma Dino.

Ele acrescenta que o novo programa não será suficiente para reverter o desgaste

que Bolsonaro terá diante da expansão do desemprego. Para Dino, o presidente

tem uma postura de “inércia” no combate ao desemprego, questão que vai se

sobrepor a qualquer outra nas próximas semanas.

O senador Humberto Costa (PT-PE) ressalva que faltam informações precisas sobre

o novo Renda Brasil, mas observa que o modelo de fusão e extinção de outros

benefícios, que já veio a público, sugere uma “repartição dos pobres com os pobres”.

Ele acrescenta que o Congresso vai se opor à eventual extinção de programas como

o Benefício de Prestação Continuada (BPC) ou aposentadoria rural, discussão que

considera encerrada na votação da reforma da Previdência.

Costa argumenta que no curto prazo, talvez as pessoas não se esqueçam do Bolsa

Família, sobretudo no Nordeste. Mas no médio prazo, admite que o Renda Brasil

pode se sobrepor ao legado petista. Ele ressalta, entretanto, que o povo sabe que a

preocupação social não é da “índole do bolsonarismo”, e a oposição aposta nesse

reconhecimento. Ele também adianta que o PT está preparando um programa de



renda mínima para ser apresentado no fim do mês, sob a coordenação da ex-

ministra Tereza Campello.

Mas Fernando Bezerra, que é pernambucano, está convicto de que o impacto do

Renda Brasil será mais forte que o do Bolsa Família. Lembra que Bolsonaro foi o

candidato que mais teve votos contra petistas no Nordeste, e venceu em cinco das

nove capitais da região. Argumenta que o Bolsa Família começou com o Bolsa Escola

do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, e isso mostra que é possível uma

progressão legítima desses programas. “As pessoas vão creditar essa iniciativa [de

evolução dos programas] a Bolsonaro”, assegura.

O deputado General Girão (PSL), que é do Rio Grande do Norte, acrescenta que a

ampliação do pagamento do auxílio emergencial de R$ 600 por mais dois meses

favorece a transição para o Renda Brasil, que será “muito mais completo”. Girão

adverte que “não se trata de uma medida populista do governo Bolsonaro, com o

intuito de ganhar votos”.

Segundo o aliado de Bolsonaro, o novo Renda Brasil comprova a necessidade de

atualização do Bolsa Família, o que ele considera natural. Girão reconhece,

entretanto, que o novo programa poderá ser uma marca do governo.

“Obviamente, todo governo quer, sim, deixar a sua marca e ser reconhecido pelas

ações em prol de quem mais precisa de ajuda”, diz o deputado. “A população que

recebe o auxílio sabe que ele foi dado pelo governo Bolsonaro e saberá discernir um

programa do outro, já que, com a mudança para o Renda Brasil, haverá a

incorporação de outros tipos de benefícios, terá um aumento da base de

beneficiários e também mudança dos valores pagos por mês”, completou.
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Líderes decidem votar PEC do Fundeb
Relatora, Dorinha Rezende não pretende fazer novos ajustes e está disposta a
conversar com o novo ministro da Educação, Milton Ribeiro, sobre o texto

Por Marcelo Ribeiro e Raphael Di Cunto — De Brasília

14/07/2020 05h00 · Atualizado 

Dorinha: Relatora não pretende fazer novos ajustes no parecer e está disposta a conversar com o novo ministro da
Educação, Milton Ribeiro, sobre o texto — Foto: Luís Macedo/ Câmara dos Deputados

Líderes partidários decidiram ontem que a proposta de emenda constitucional (PEC)

que prorroga a vigência do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação

Básica (Fundeb) deve ser analisada na próxima semana. A ideia é iniciar a apreciação

na segunda-feira e tentar concluir a votação dos dois turnos até o dia seguinte. A

relatora, deputada Dorinha Rezende (DEM-TO), não pretende fazer novos ajustes no
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parecer e está disposta a conversar com o novo ministro da Educação, Milton

Ribeiro, sobre o texto.

A votação seria nesta semana, mas foi adiada atendendo a um pedido do governo.

O Executivo quer que novo ministro esteja por dentro do assunto. O Fundeb em seu

modelo atual só vai durar até o fim deste ano.

Ainda que o governo siga reclamando do impacto fiscal das mudanças, Dorinha vai

manter o aumento progressivo da complementação da União no fundo a partir de

2021. A equipe econômica ainda lutava para que a elevação ocorresse apenas a

partir de 2022, alegando que as contas públicas do ano que vem serão afetadas pela

crise econômica causada pela pandemia.

Para viabilizar a votação da PEC, a relatora propôs no mês passado que o repasse do

governo federal para os Estados e municípios dobre em seis anos, mas de forma

mais escalonada do que o previsto antes da crise, que derrubou as receitas da

União.

A regra atual do Fundeb prevê que a União complementará em 10% os recursos

aplicados por Estados e municípios na educação. O Ministério da Educação queria

elevar o percentual a 15% em cinco anos, mas a Câmara quer, com apoio de

governadores e prefeitos, dobrar o valor, para 20%.
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Inicialmente, os deputados previam chegar a 15% já em 2021 e depois aumentar um

ponto percentual por ano até chegar a 20% em 2026. Agora, a ideia é subir para

12,5% em 2021, 15% em 2022, 16,5% em 2023, 18% em 2024, 19% em 2025 e 20%

em 2026.

Na semana passada, Dorinha protocolou um parecer atendendo a pedidos do

governo e da oposição. Ela retirou a vinculação de recursos de petróleo e gás natural

para a educação pública. A alteração era um pleito da equipe econômica, que alega

que os recursos são voláteis. Atendendo a oposição, a relatora retirou de seu

parecer a possibilidade de o governo federal usar a cota do salário-educação para

fazer a complementação do Fundeb.

Ao Valor, Dorinha sinalizou que não pretende fazer novas mudanças no relatório e

disse que eventuais divergências devem ser resolvidas no voto. Ela afirmou estar

disposta a conversar com o novo ministro da Educação, que, em sua avaliação, “tem

boa vontade”.

“Acho que construímos um texto possível. A maioria apoia o texto integralmente.

Estou aguardando o contato dele [Milton Ribeiro], que tem boa vontade. Estou à

disposição caso ele queira se inteirar de algum aspecto do texto, que não tem

nenhum questionamento do ponto de vista educacional”, disse a relatora.

Titular do MEC até junho, o ex-ministro Abraham Weintraub protagonizou embates

públicos com o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), fez ataques ao

Legislativo e não participou das negociações do texto.

O líder do Novo na Câmara, Paulo Ganime (RJ), sinalizou que pretende apresentar

destaques para que mudanças sejam feitas na proposta. Ele afirmou que a legenda

é contra a vinculação de 70% do montante do Fundeb ao pagamento de salários de

profissionais de educação e contra a constitucionalização do custo aluno qualidade

(CAQ), previsto no Plano Nacional de Educação.

Diante da resistência do governo com alguns pontos do texto, lideranças partidárias

avaliam, nos bastidores, que a votação da PEC do Novo Fundeb pode ser um teste

para ver a disposição de partidos do Centrão, que vem se aproximando do Palácio

do Planalto, em votar com o governo.



por taboola

Segundo líderes, a expectativa é que a Câmara tenha sessões apenas hoje e amanhã

e que o presidente do Congresso, Davi Alcolumbre (DEM-AP), convoque sessão para

quinta-feira.

Durante a reunião, líderes decidiram que devem ser analisados pelas Câmara nesta

semana projetos de lei que ficaram pendentes das semanas anteriores e a Medida

Provisória (MP) 986, de ajuda ao setor cultural.
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Revisão de benefícios tributários estima
redução de R$ 50 bi
Cortes sugeridos pela Receita atingem Simples Nacional, MEI, setor agrícola e pessoa
física

Por Murillo Camarotto — De Brasília

14/07/2020 05h00 · Atualizado há 5 horas
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O plano de revisão de benefícios tributários do governo estima para este ano uma

redução de quase R$ 50 bilhões em renúncias de receita. Para 2021, a expectativa

era de um corte ainda maior, da R$ 56 bilhões. O estudo, mantido em sigilo, foi

remetido ao Congresso Nacional em dezembro do ano passado, antes, portanto,

dos efeitos econômicos causados pela pandemia.

O documento, ao qual o Valor teve acesso, detalha as dezenas de setores,

programas e regimes especiais afetados pelo plano, que prevê a extinção, a redução

ou a delimitação temporal de uma série de benefícios. Também recomenda que

novos projetos - mesmo que negociados em troca de investimentos - não sejam

mais aceitos pelo governo.

De acordo com a Receita, o plano tem o objetivo de limitar os benefícios tributários

ao valor correspondente a 2% do Produto Interno Bruto (PIB) em um prazo de dez

anos. O gasto tributário, como é definido tecnicamente o conjunto de benefícios, era

estimado em quase R$ 307 bilhões no Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) de

2019, usado como referência no plano. O patamar equivale a 4,2% do PIB,

considerando que o indicador fechou o ano passado em cerca de R$ 7,3 trilhões - ou

seja, mais do que o dobro da meta perseguida pelo governo.



Questionada se os desdobramentos da pandemia teriam ocasionado mudanças no

plano de revisão das renúncias, a Receita informou, por meio de sua assessoria, que

não iria comentar.

Uma das principais mudanças propostas no estudo afeta o Simples Nacional, regime

especial que enquadra micro e pequenas empresas. O Simples responde pela maior

fatia dos gastos tributários totais, com pouco mais de R$ 87,2 bilhões em 2019.

Pelas estimativas do governo, a renúncia tributária do programa seria reduzida em

R$ 19,5 bilhões neste ano e R$ 22,5 bilhões em 2021, por meio da redução do limite

máximo de faturamento admitido no Simples, que passaria dos atuais R$ 4,8

milhões para R$ 3,6 milhões por ano.

A queda nas renúncias também considera mudanças na faixa de empresas que

faturam entre R$ 3,6 milhões e R$ 4,8 milhões, que é o chamado “sublimite” do

Simples. Empresas nessa situação podem ter que pagar ICMS e ISS sobre os valores

constantes nesse intervalo. Pela proposta do governo, essa regra começaria a valer

já para quem fatura acima de R$ 1,8 milhão.

O estudo também prevê alterações no enquadramento de advogados e contadores,

que passariam a integrar o Anexo 5 do Simples, onde estão as empresas que

prestam serviços de auditoria, publicidade e engenharia, por exemplo. Segundo a

Receita Federal, advogados e contadores têm “tratamento diferenciado” em relação

a outras atividades consideradas intelectuais.

Outra recomendação que teria efeitos sobre o empreendedorismo é a de aumentar

a alíquota incidente sobre o programa de Microempreendedor Individual (MEI). Pela

proposta, esses trabalhadores passariam a pagar contribuição previdenciária

correspondente a 11% do valor do salário mínimo. Hoje, a taxa é de 5%.

Para todas as propostas previstas no plano, o governo definiu uma escala de

sensibilidade política que vai de 1 a 5. No caso do Simples, o indicador foi classificado

no nível máximo, possivelmente considerando o fato de que a mudança afetaria

quase 3,4 milhões de contribuintes.



Segunda maior fonte de gastos tributários, com pouco mais de R$ 32 bilhões

estimados, os rendimentos isentos do Imposto de Renda também estão na mira do

fisco. A ideia central é estabelecer um limite de valor para as isenções oferecidas a

pessoas que se aposentaram por moléstia profissional ou doença grave.

O governo também quer exigir que essas pessoas sejam obrigadas a comprovar,

mediante laudo médico, que são portadoras das doenças. Beneficiados por esse

dispositivo, os cegos só seriam admitidos se comprovassem que a deficiência

acomete os dois olhos. O efeito da atualização foi estimado pela Receita em uma

redução de R$ 2,47 bilhões neste ano e R$ 2,85 bilhões em 2021.

No caso dos rendimentos que já são tributados, o governo considera limitar a R$ 25

mil por ano a dedução de despesas médicas no Imposto de Renda da Pessoa Física.

O teto valeria individualmente para cada dependente.

Para o setor agrícola, que recebe benefícios tributários da ordem de R$ 30 bilhões

anuais, o plano prevê pelo menos três mudanças. Uma trata do aumento, de 1,2%

para 2%, do percentual de contribuição previdenciária destinada ao Funrural (Fundo

de Assistência ao Trabalhador Rural).

O plano também reduz em 50% os benefícios concedidos ao setor agropecuário na

forma de créditos presumidos do PIS/Cofins relacionados à aquisição de alguns

insumos. A proposta visa ainda revogar a isenção da mesma contribuição para a

venda ou importação de alguns produtos que hoje estão na cesta básica.

O argumento é de que alguns desses produtos não compõem a cesta básica, mas

foram incluídos pela Lei 12.839/2013, no governo da ex-presidente Dilma Rousseff.

Entre esses itens estão tipos de carnes, além de café, manteiga, margarina e

produtos de higiene pessoal. Os efeitos dessas medidas em termos de redução de

renúncia tributária foram estimados em R$ 5 bilhões.

Outra área beneficiada, a Zona Franca de Manaus também poderá perder parte dos

incentivos. O plano elaborado pela Receita sugere que revogação dos dispositivos

que concedem alíquotas diferenciadas do PIS/Cofins incidente sobre as vendas das

empresas estabelecidas na região para o restante do país. A medida poderia



resultar, em 2020, em uma redução de pouco mais de R$ 1,1 bilhão nas renúncias

fiscais.

Tema da mais recente queda de braço entre o governo e o Congresso, a

desoneração da folha de pagamento também consta na proposta elaborada pela

Receita. A sugestão é que uma contribuição patronal incidente sobre a receita bruta

- com alíquota entre 1% e 4,5% - substitua a contribuição previdenciária sobre os

salários, que seria revogada para todos os setores da economia.

Na semana passada, empresários beneficiados pela desoneração temporária da

folha, por conta da pandemia, pressionaram o Congresso para que seja derrubado o

veto do presidente Jair Bolsonaro à prorrogação do benefício. Uma definição,

provavelmente por meio de um acordo entre governo e parlamentares, deve ser

conhecida nos próximos dias. (Colaborou Beatriz Olivon)
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setor financeiro
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Malaquias, um dos autores do texto: custos e despesas dedutíveis no IRPJ também poderão ser na Nova Contribuição
— Foto: Marcelo Camargo/Agência Brasil

Além de um plano para a revisão de benefícios tributários, a Receita Federal

encaminhou ao Congresso em dezembro passado uma proposta preliminar de

reforma do PIS/Cofins. Entre as sugestões está o aumento da alíquota incidente

sobre instituições financeiras e seguradoras, que passaria de 4,65% para 6%.

Pelo sistema proposto, a unificação das contribuições teria o objetivo de simplificar o

acesso a créditos tributários, que passariam a obedecer às mesmas regras de

dedutibilidade válidas atualmente para o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ).

“Ou seja, os mesmos custos e despesas que, nos termos da legislação do IR, são

admitidos como dedutíveis para fins de apuração da base de cálculo do IRPJ,

também poderão ser utilizados na apuração de créditos da Nova Contribuição”,

explica o documento, assinado por Claudemir Malaquias, do Centro de Estudos

Tributários e Aduaneiros, e Fernando Mombelli, coordenador-geral de tributação.
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A Receita também defende a exclusão do ICMS e do ISS da base de cálculo da nova

contribuição, um imbróglio antigo que ainda não saiu completamente dos tribunais.

De acordo com a Receita, “a rigor” esses impostos “não fazem parte da cadeia de

agregação de valor em cada etapa de produção/comercialização”.

A ideia é que o PIS e a Cofins tenham incidência única, com características de um

Imposto sobre Valor Agregado (IVA), que é um dos paradigmas do governo para o

projeto da reforma tributária. O entendimento é de que a simplificação e a

consequente redução da judicialização terão como resultado uma economia de

custos para o setor privado.

De acordo com a proposta, tanto as empresas optantes pelo lucro presumido

quanto aquelas adeptas do lucro real sujeitas à alíquota de 3,65% do PIS/Cofins

passariam a ser tributadas pela regra da Nova Contribuição.

“A adoção da sistemática de apuração do imposto sobre valor agregado exige

uniformidade na forma de apuração, como requisito necessário para se evitar a

geração de créditos indevidos ao longo da cadeia e assegurar isonomia da carga

tributária ao longo das cadeias produtivas”, informa o documento da Receita.

As empresas enquadradas no Simples gerariam credito de até 30% da alíquota da

Nova Contribuição. Segundo a Receita, os anexos do Simples - que são as categorias

de tributação de cada tipo de negócio - estão sendo ajustados para redução de

contribuição previdenciária na proporção de 7% do valor atual.

Para instituições financeiras e seguradoras, a Receita sugere a manutenção do

sistema de apuração diferenciado, por conta das peculiaridades dessas áreas.

Propõe, no entanto, que a alíquota da contribuição passe para 6%.

Os subsídios tributários relacionados ao PIS/Cofins, segundo a Receita, são

estimados em pouco mais de R$ 81 bilhões.
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Volta   da   CPMF   precisa   ser  

discutida   mais   cedo   ou   mais  

tarde,   diz   Mourão  

Vice-presidente   defendeu   a   criação   de   um   imposto   nos   moldes  

da   CPMF,   mas   informou   em   videoconferência   que   Bolsonaro   é  

contra   a   possibilidade  

Julia   Lindner,   O   Estado   de   S.Paulo  

13   de   julho   de   2020   |   17h07  

BRASÍLIA   -   O   vice-presidente   da   República,    Hamilton   Mourão ,   defendeu  

nesta   segunda-feira,   13,   a   retomada   do   debate   sobre   a   criação   da   nova    CPMF ,  

apesar   da   contrariedade   do   presidente    Jair   Bolsonaro    em   relação   ao   tema.  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/antonio-hamilton-mourao
https://tudo-sobre.estadao.com.br/CPMF
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Jair%20Bolsonaro


Segundo   ele,   "mais   cedo   ou   mais   tarde   essa   discussão   vai   ter   que   ser   colocada   na  

mesa".   Em   setembro   do   ano   passado,   o    então   secretário   da   Receita  

Federal    Marcos   Cintra    foi   demitido   por   defender   a   retomada   do   tributo.  

  "A   nossa   proposta   que   vinha   sendo   costurada   até   a   saída   do   Marcos   Cintra   era  

aquela   proposta   do    IVA   Dual    e   entrava   aquela   questão   do   imposto   sobre  

transações   financeiras   que   parece   ser   o   grande   satã   da    Reforma   Tributária .  

Ninguém   quer   ouvir   falar   disso   aí.   Mas   eu,   na   minha   visão,   inclusive   têm   vários  

deputados   e   senadores   que   defendem   essa   questão   do   imposto   único,   que  

também   é   defendido   por   empresas   aqui   no    Brasil .   Esse   assunto   tem   que   ser  

discutido   sem   preconceitos",   declarou   Mourão   em   transmissão   ao   vivo  

promovida   pela    Genial   Investimentos.  

Questionado   sobre   a   resistência   de   Bolsonaro   em   relação   à   volta   de   uma   nova  

CPMF,   o   vice-presidente   insistiu   que   o   tema   deve   ser   discutido.   "Eu   acho   que  

tem   que   ser   discutido.   O   presidente   é   contra,   ele   não   quer   jogar   esse   assunto   na  

mesa   por   causa   da   memória   da   antiga   CPMF,   mas   a   gente   sabe   que   o   nosso  

sistema   tributário   é   complicado",   disse.   "Mais   cedo   ou   mais   tarde,   essa  

discussão   vai   ter   que   ser   colocada   na   mesa."  

Para   Mourão,   o   presidente   da    Câmara ,    Rodrigo   Maia   (DEM-RJ) ,   está  

"disposto"   a   colocar   a   reforma   tributária   em   pauta.   Ele   lembrou   que   existem  

propostas   em   tramitação   na   Câmara,   mas   admitiu   que   o   governo   também  

precisa   defender   melhor   as   suas   sugestões   para   a   sociedade.   "O   governo   tem   as  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/Marcos%20Cintra
https://tudo-sobre.estadao.com.br/brasil-america-do-sul
https://tudo-sobre.estadao.com.br/C%C3%A2mara%20dos%20deputados
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Rodrigo%20Maia


propostas   dele   que   precisam   ser   mais   bem   esclarecidas   para   o   conjunto   da  

população",   afirmou.  

Sobre   a   relação   com   o    Congresso ,   Mourão   afirmou   que   Bolsonaro  

"compreendeu"   que   precisava   ter   uma   base   de   apoio   entre   os   parlamentares,   em  

referência   à   aproximação   com   os   partidos   do   chamado   ' centrão '.  

"Em   relação   ao   Legislativo,   o   presidente   já   compreendeu   desde   algum   tempo  

que   o   nosso   presidencialismo   tem   que   ter   base   no   Congresso.   O   nosso   não,  

qualquer   presidencialismo   tem   que   por   uma   base   no   Congresso.   Sem   base,  

dificilmente   você   consegue   aprovar   aqueles   projetos   mais   importantes.   Ou  

então,   se   aprová-los,   terá   dificuldade   e   vai   perder   muito   tempo",   disse   Mourão.  

"A   aproximação   com   os   partidos   de   centro   é   sadia,   que   considero   correta,   e   a  

partir   daí   começou-se   a   melhorar   esse   relacionamento   que   tinha   se   deteriorado  

em   meio   a   essa   questão   da   pandemia   que   tinha   sido   politizada",   acrescentou.  

Mourão   também   afirmou   que   a   reforma   administrativa   está   pronta   para   ser  

encaminhada   ao   Congresso,   mas   que   isso   só   deve   ocorrer   após   a   retomada   dos  

trabalhos   presenciais   no   Parlamento,   que   foram   interrompidos   em   decorrência  

da   pandemia   do   novo   coronavírus   e   ainda   não   têm   previsão   de   voltar.   "O  

Congresso   está   se   reunindo   de   forma   virtual   e   ela   é   uma   reforma   que   precisa   de  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/Congresso%20nacional
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Centr%C3%A3o


uma   discussão   bem   encorpada.   Acho   que   ela   só   deve   ser   reapresentada   na   hora  

que   o   Legislativo   voltar   a   trabalhar   de   forma   presencial."  

Mourão   lembrou,   ainda,   das    Propostas   de   Emenda   à   Constituição   (PECs)  

dos   fundos   públicos   e   do   pacto   federativo.   Ele   classificou   o   teto   de   gastos   como  

"a   grande   âncora   fiscal"   do   País   atualmente.   "São   PECs   que   são   importantes  

para   dar   uma   destravada   no   jogo   e   principalmente   para   que   a   gente   tenha  

condições   de   manter   o   teto   de   gastos,   que   hoje   é   a   grande   âncora   fiscal   que   nós  

temos."  
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A   tragédia   do   Estado  

proprietário  

José   Renato   Nalini*  

14   de   julho   de   2020   |   09h00  

José   Renato   Nalini.   FOTO:   ALEX   SILVA/ESTADÃO  

A   ideia   de   Estado   foi   alvo   de   perversão   no   decorrer   da   História.   Quem   acredita  

que   o   ser   humano   é   perfectível   e   que   sua   caminhada   por   este   planeta   é   a   busca  

de   contínuo   aperfeiçoamento,   sabe   que   a   existência   de   estruturas   com   o  

monopólio   de   força   deveria   ser   etapa   transitória.   A   humanidade   alcançaria   um  



período   em   que   a   racionalidade   se   imporia   sobre   os   instintos   animais   e   não  

haveria   necessidade   de   equipamentos   destinados   a   controlar   as   criaturas.  

Lamentavelmente,   parece   que   Hobbes   tinha   mais   razão   do   que   Rousseau.  

Embora   a   cada   humano   seja   concedido   viver   algumas   décadas,   em   regra   menos  

do   que   dez,   ele   se   conduz   como   se   fora   infinito.   Coleciona   bens   e   ressentimentos,  

considera   impossível   a   regra   de   ouro   “amai-vos   uns   aos   outros”   e   parece   preferir  

o   “destruí-vos   uns   aos   outros”.  

Essa   vulnerabilidade   é   transmitida   às   entidades   que   ele   cria   para   facilitar   a   vida  

em   sociedade.   Por   isso   é   que   os   Estados,   em   lugar   de   se   limitarem   ao   mínimo  

essencial,   ocupam   espaço   cada   vez   mais   invasivo   e   se   tornam   paquidermes  

pesados,   onerosos   e   convictos   de   sua   onipotência.  

O   chamado   Estado   do   bem-estar   social   apropriou-se   de   tantas   funções   que   hoje  

está   falido.   A   situação   brasileira   é   emblemática.   Teria   sido   preciso   o   flagelo   de  

uma   peste   para   mostrar   que   a   miséria   cresceu   e   se   disseminou?  

Ninguém   conseguia   enxergar   que   milhões   de   brasileiros   não   têm   teto,   nem  

saneamento   básico,   nem   água,   nem   atividade   que   garanta   subsistência   digna   e  

que   hoje   precisam   de   auxílio   emergencial   para   permanecerem   vivos.  

Com   cenário   tal,   impõe-se   uma   profunda   reforma   estrutural   do   Estado.   Ele   tem  

de   se   limitar   ao   essencial   e   entregar   à   cidadania   tudo   aquilo   de   que   ela   pode   se  



desincumbir.   E   isso   é   quase   tudo.   Basta   verificar   que   praticamente   tudo   o   que   a  

administração   estatal   direta   realiza,   é   menos   eficiente,   mais   dispendioso   e  

sempre   existe   a   suspeita   de   prática   de   “malfeitos”.   Eufemismo   para   falar   no  

crime   hediondo   que   é   a   corrupção,   num   país   que   multiplicou   os   invisíveis,   os  

excluídos   e   os   abandonados   da   sorte.  

Algo   que   merece   imediata   atenção   é   o   patrimonialismo   absurdo   na   acumulação  

de   bens   imóveis   como   propriedade   estatal.   Um   governo   não   tem   de   ser  

proprietário   de   prédios,   terrenos,   como   se   fora   uma   dessas   entidades   de  

especulação   imobiliária   que   fazem   estoque   de   superfície   territorial.  

Por   isso   é   de   se   louvar   a   Lei   14.011/2020,   resultante   da   MP   915/2019,   que  

permite   desconto   de   25%   sobre   o   valor   de   avaliação   do   imóvel   na   segunda   praça.  

É   um   incentivo   a   que   se   faça   valer   a   lei   da   oferta   e   demanda,   que   preside   a  

sistemática   do   mercado.  

Há   três   nítidas   vantagens   nessa   norma:   1.   Injeta   recursos   ao   Erário,   que   está  

sendo   chamado   a   atuar   prontamente,   para   que   não   morram   de   fome   os   nossos  

próximos,   os   semelhantes   mais   prejudicados   pela   peste;   2.   Faz   o   Estado  

economizar,   porque   não   precisa   de   vigilância,   guarda   e   conservação   desses   bens;  

3.   Prestigia   a   iniciativa   privada,   um   dos   princípios   desta   República,   tolhido  

quando   se   constata   um   Estado   quase   onipotente,   que   parece   odiar   o   lucro   e  

hostiliza   o   empreendedor   com   a   carga   tributária   que   é   uma   das   mais   injustas   de  



todo   o   globo.   Quem   já   não   ouviu   o   chavão   de   que   temos   um   fisco   de   Primeiro  

Mundo   e   serviços   públicos   do   fim   do   mundo?  

Tudo   aquilo   que   a   iniciativa   privada   puder   realizar,   ela   o   faz   muito   melhor   do  

que   o   Estado.   Este   deveria   ser   o   grande   indutor   do   desenvolvimento.   Educar   a  

juventude   para   empreender.   Vale   a   tentativa   de   resgatar   as   décadas   perdidas,  

com   uma   educação   que   fez   as   crianças   decorarem   informações   de   que   não  

necessitarão   quando   adultos   e   desprezar   a   informação   multiplicada   pela   Quarta  

Revolução   Industrial.  

Ensinar   educação   ambiental   em   todos   os   níveis,   formal   e   informalmente,   para  

que   o   Brasil   recupere   o   seu   prestígio   esgarçado   nos   últimos   anos,   com   o  

desenfreado   estímulo   ao   desmatamento,   destruição   do   verde   e   da  

biodiversidade,   poluição   da   água   e   de   tudo   o   mais.  

Em   lugar   de   colecionar   propriedade   imóvel,   o   Estado   brasileiro   bem   faria   se  

aparelhasse   as   agências,   com   o   intuito   de   fazê-las   usinas   de   criatividade,   para  

que   ciência   e   tecnologia   nos   levassem   ao   estágio   necessário   para   voltar   a   ser   uma  

economia   consistente.  

O   Estado   tem   de   ser   eficiente:   é   comando   constitucional.   Acumular  

propriedades   e   competir   com   a   cidadania,   que   é   a   única   titular   da   soberania,   é  

um   equívoco   nefasto.   Os   bens   imóveis   precisam   gerar   recursos   para   fazer   face   à  

urgência   do   combate   da   miséria,   não   ficar   nas   mãos   negligentes   de   um   Estado  



que   sequer   consegue   saber   quantos   são.   Menos   ainda,   administrá-los   ou   dar  

utilização   compatível.   São   Paulo   é   o   exemplo   do   descaso   da   União   para   com  

propriedades   das   quais   não   cuida   nem   conserva.  

A   possibilidade   legal   de   livrar-se   dessas   propriedades   improdutivas   e   dar   um  

alento   ao   mercado   imobiliário   é   uma   das   poucas   promessas   promissoras   nesta  

triste   fase   da   História   do   Brasil.  

 


